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PARTE OFICIAL.

SS. MM. la Reina Doña Isabel II y su augusta Madre, 
y S. A. R. la Serma. Señora Infanta Doña María Luisa 
Fernanda, continúan en esta corte sin novedad en su im­
portante salud.

MINISTERIO DE GRACIA Y  JUSTICIA.
Doña Isabel II por la gracia de Dios y la Constitución 

de la monarquía española Reina de las Españas; á todos 
los que las presentes vieren y entendieren*,'sabed: que las 
Cortes han decretado y Nos sancionado lo siguiente: 

Artículo único» Se autoriza ai Gobierno para hacer las 
reformas que juzgue convenientes en los aranceles de ho­
norarios y derechos procesales puestos en ejecución provi­
sionalmente á consecuencia de la autorización concedida 
por las Cortes en 3 de Noviembre de 1837. Por tanto man­
damos á todos los tribunales, justicias, gefes, gobernado­
res y demas autoridades, asi civiles como militares y ecle­
siásticas, de cualquiera clase y dignidad, que guarden y 
hagan gu ard ar, cumplir y ejecutar la presente ley en 
todas sus partes.

Palacio á 25 de Abril de 18-45.=YO LA R E IN A R E! 
MintóU'o. _y us ticia., Luis Mayans». ___ ___ _

Comunicación recibida en el ministerio de Hacienda.

Inspección general (leí cuerpo de carabineros del Reino. =  
Excmo. Sr.te=El intendente de Rentas de Tarragona en 17 del 
actual me dice lo siguiente:

E l comandante del falucho guarda-costas Aníbal me da par­
te en el dia de hoy de haber apresado al de igual clase, con­
trabandista, San M iguel, con tabaco, géneros y su tripulación 
compuesta de 19 hombres y un muchacho. E l guarda-costas y 
el buque apresado se hallan en cuarentena en este puerto , por ser 
el último procedente de la costa de A frica, no saliendo a hacer 
el crucero el Aníbal por no permitírselo las averías que ha su­
frido en la caza dada al San Miguel. No puedo manifestar á 
V . E . el numero de fardos que conlieue el buque apresado, por­
que no han podido verse todavía á causa de no pasar hasta ma­
ñana las tripulaciones y efectos al lazareto á sufrir la cuaren­
tena.

Lo que tengo el honor de elevar á V. E . para su superior 
conocimiento. Dios guarde á V. E. muchos años. Madrid £2 de 
Abril de 18i5 .=Excrno. S r .= L u is  A im ero.=Excino. Sr. Minis­
tro de Hacienda.

Legación de España en los Paises-Bajos.= Lista de los 
donativos para los desgraciados de la isla de Cuba.

Francos.

D. Ramón María Bazo, ministro residente de S. M. . .  . 100
D. Evaristo Pcrez de Castro y Brito, secretario de la le­

gación........................    50
D. Guillermo A. Van Obsterzec, vico-cónsul de España

en Amsterdarn.  ....................................... : ..........................  50
D. Antonio E. Ellinckhiiysen, vice-cónsul en Rotterdam. 50 -
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CORTES.

C O N G R E S O  D E  L O S  D IP U T A D O S .

PRESIDENCIA DEL SEÑOR CASTRO Y OROZCO.

Sesión del día 28 de Abril de 1845.

A b i e r t a  á  la  u n a  y c u a r t o  se l e y ó  y  a p r o b ó  e l  a c ta  d e  l a  s e s ió n  
a n t e r i o r .

El C o n g r e s o  r e c ib ió  co n  a p r e c i o  200 e j e m p l a r e s  d e  l a s  o b s e r v a c i o ­
n es  so b re  e l f o m e n t o  de la c r i a  c a b a l l a r  d i r i g i d a s  a l G o b i e r n o  p o r  D o n  
Francisco de la Iglesia , encargado del depósito de caballos padres.

S in  d i s c u s ió n  f u e r o n  a p r o b a d o s  los d i c t á m e n e s  d e  la c b m i s í o n  de  
P e t i c io n e s  c o m p r e n d i d o s  desd e  el n ú m .  1 1 3  h a s ta  e l  1 6 3  i n c l u s i v e .

O RD EN  D EL D ÍA .

Continuación de la discusión pendiente del voto particular, del se- 
ñor Peña A guayo sobre el arreglo de la deuda.

E l  S r .  P A C H E C O :  P i d o  la p a l a b r a :  en  la  s e s ió n  a n t e r i o r  q u e d ó  
e m p l a z a d a  p a j a  es te d i a  m i  in te r p e la c ió n .

E l  S r .  P R E S I D E N T E  : L o  n c u e r d o ,  Sr . P a c h e c o ,  y á s u  t i e m p o  
t e n d r á  l u g a r  la i n t e r p e l a c i ó n .  E l  Sr. O l i v a n  t ie ne  la p a l a b r a  en  c o n tr a .

E l  S r . O L I V A N  í S e ñ o r e s ,  v o y  á e n t r a r  en el e x a m e n  del v o to  p a r ­
t i c u l a r  de q u e  se o c u p a  el  C o n g r e s o ,  q u e  no p u e d o  m e n o s  de  c a l i í i c a t  
de  c o n c e p c ió n  a t r e v i d a , p o r q u e  corta  de un g o l p e  c u e s t io n e s  g r a v e s  y  
d i f íc i le s  | y o  s in  e m b a r g o  lo c o n c ep tú o  i n a d m i s i b l e .  IVo lo c o m b a t i r é  
y o  p or  i m p r a c t i c a b l e  j s in o  p o r q u e  no s a t i s f a c e  el o b je to  p a r a  q u e  ha 
s id o  f o r m a d o s  P a r a  p o d e r lo  v e r i f i ca r  es p r e c i so  c o m p a r a r l o  cOn el  d i c -  
l á m e n  de  la m a y o r í a  de  tu co m is ió n .  E n  este  s e n t id o  t r a t a r o n  e s ta  
c u e s t ió n  los Sres.  Peñ a  y  m a r q u e s  de M o n t e v i r g e n .

L a  c o m i s i ó n  ha c r e i d o  q u e  la d i s c u s ió n  de  lo s  p r e s u p u e s t o s  rio e n ­
v u e l v e  c u e s t ió n  a l g u n a  p o l í t i c a ,  n i m u c h o  m e t ía s  d e  p e r s o n a s *  p o r ­
q u e  s e r ia  r e b a j a r l a  en  e x t r e m o :  la ha m i r a d o  c o m o  cr ies t ion  e c o n ó m i­
ca y  a u n  la ha d a d o  la e x t e n s ió n  de  cu e s t ió n  so c ia l .  G u a n d o  todos  Iris 
D i p u t a d o s  h a n  s id o  l l e v a d o s  d e l  an h e lo  de  f u n d a r  la s  bases s ó l i d a s  d e l  
G o b i e r n o  r e p r e s e n t a t i v o  la c o m i s i ó n ,  g u i a d a  de  es te  m i s m o  ce lo  en 
la c u e s t ió n  p r e s e n t e ,  ha c o n v e n i d o  s in  e m b a r g o  en q u e  la s  m e j o r a s  
no p o d ia n  si r  i n s t a n t  i n c a s , p ero  ha  q u e r id o  d a r  el p r i m e r  p a so  con  
f i r m e z a  y  s e g u r i d a d .  A l  t r a t a r  de  los g a s to s  b uscó  de  b u e n a  fe  l a s  e c o ­
n o m í a s ;  p e r o  co n o c ió  q u e  era  prec iso  c o n c i l i a r i a s  co n  el b u e n  o r d e n  
q u e  e x i g e  la a d m i n i s t r a c i ó n .  A l  e s tab lec e r  u n a  m á q u i n a  n o  c o n v i e ­
ne c a r g a r l a  de  a d o r n o s  s u p e r f in o s  ó d e  p u r o  l u j o ,  p e r o  t a m p o c o  s u p r i ­
m i r  r u e d a s  e sen c ia le s  c u j a  f a l l a  h a r í a  i n ú t i l e s  to das  la s  d e m a s .

E n  c u a n t o  á la a u t o r i z a c i ó n  s o l i c i t a d a  por  el  G o b i e r n o  p a r a  e l a f -  
reg lc T d é  [ a r d e u d á  p t ib i i ca  ,  v i o  la cóTmdónVque'  5© dafráb lii tfrgeTrá c o r i ^  
s id e r a c i o n e s  e l e v a d a s ,  p o r q u e  ó se desco n o cía  e l  d e c o r o  n a c io n a l  no  h a ­
b l a n d o  n a d a  de l  p a g o  de  ios  in t e r e se s  de  la d e u d a ,  ó se f a l t a b a  á l a s  
p r á c t i c a s  p a r l a m e n t a r i a s  c o n c e d ie n d o  la  a u t o r iz a c ió n  s o l i c i t a d a  p o r  e l 
G o b i e r n o .  Y o  no f u i  de  p a r e c e r  d e  con cedérse la  ; p e ro  con  la s  e x p l i ­
c a c io n e s  del  8r .  M i n i s t r o  de L G c i e n d a  l l e g a m o s  á c o n v e n c e r n o s  d e  q u e  
este  era  un  g r a n  p e n s a m i e n t o  q u e  c o n v e n i m o s  en q u e  p u d ie r a  l l e v a r s e  
á c a b o  con  la s  m o d i f i c a c i o n e s  a q u e  se prestó  g u s to so  d i c h o  Sr .  M i n i s *  
tro. l i é  a q u i  por  q u é  no a p r o b a m o s  la a u t o r iz a c ió n  tal  c o m o  el  G o ­
b ie r n o  la p r o p u s o ,  s in o  en  lo s  t é r m i n o s  en  q u e  la c o m i s ió n  la  ha  r e ­
d a c t a d o .

L a s  n ac io n es  no so n  p o r  lo  r e g u l a r  c o m o  los i n d i v i d u o s ,  q ü e  c u a n ­
do l l e g a n  á u n  e s ta d o  de  i n s o l v e n c i a  e s tá n  su jetos á a p r e m i o s ;  p e r o  
c o m o  e l lo s  la s  n a c io n e s  caen  en  su  d e sc r é d i to  y  d e s a u to r i z a c ió n  , p r e ­
c u r s o r e s  de  su  r u i n a .  Y o  no co n o z c o  g é n e r o  a lg u n o  de  l i s o n j a ,  d i g o  la  
v e r d a d  se n c i l l a  ; el hecho  es q u e  E s p a ñ a  se e n c u e n t r a  en  u n  e s t a d o  de  
i n s o l v e n c i a ;  p.-ro en el h o n o r  de  su s  h i jo s  está el p r o c u r a r  m e d i o s  p a ­
ra  s a l i r  de  este  e s t a d o ,  si es q u e  l i e m o s  de  p r e se n ta r n o s  c u a l  c o n v i e n e  
á n u e s t r o  p a s a d o  y  á n u e s t r o  p o r v e n i r  con la f ren te  e r g u i d a .  E l  m e d i o  
es p r i n c i p a l m e n t e  u n  buen  s i s t e m a  t r i b u t a r i o  y u n  b u e n  s i s t e m a  de  
G o b i e r n o ,  i l a s t a  a q u i  e s to y  de  a c u e r d o  con el 8r.  P eñ a  , a u n q u e  no 
t a n to  con el Sr.  m a r q u e s  de  M o n í e v i r g  n ,  q u e  m a n i f e s t ó  u n a  t e n d e n ­
cia , p e s i m i s t a  en su  d i s c u r s o ;  t e n d e n c i a ,  s e ñ o r e s ,  q u e  el S r .  M i n i s -  
t i o  de  H a c ie n d a  se le v a n t ó  a l  i n s t a n t e  á d e s v a n e c e r ,  s i e n d o  p rec iso  
c o n f e s a r  q u e  d e m o s t r ó  p a l m a r i a m e n t e  las i n e x a c t i t u d e s  en  q u e  el 
8 r . m a r q u e s  a c a b a b a  de  i n c u r r i r .

E n  su t r is te  m o d o  de  v e r  l a s  cosas  d i jo  S. S . q u e  e r a  u n  i m p e d i ­
m e n t o  p a r a  p r o ced e rse  a l  a r r e g l o  de  la d eu d a  p u b l i c a  e l q u e  el  s i s t e ­
m a  t r i b u t a r i o  no p r i n c i p i a r a  a p o n e r se  en p lan ta  s in o  á la m i t a d  d e l  
a ñ o ;  p ero  y o  110 lo  e n c u e n t r o .  S i  el a r r e g l o  110 p r i n c i p i a  en u n a  ép o c a ,  
p r i n c i p i a r á  en otra  , p o r q u e  de  todos  m o d o s  tiene q u e  h a b e r  u n a  é p o ­
ca de  t r a n s i c i ó n ;  pero  el G o b i e r n o  t e n d r á  buen  c u i d a d o  de  110 h a c e r lo  
h a s ta  q u e  todo lo tenga  b ien  p r e p a r a d o .

I n s i s t i ó  8. S. en  q u e  no h a y  m e d i o  de  p a g a r  la d e u d a ,  y  q u e  se 
o f rec e  lo q u e  no p u e d e  c u m p l i r s e .  ¿ Q u i e n  ha p r o p u e s t o  q u e  no se 
c u m p l a ?  ¿ Q u ié n  ha t r a ta d o  de  e n g a ñ a r  á los a c r e e d o r e s ?  T o d o  Jo c o n ­
t r a r io .  Se  t r a ta  de  d e c i r  la v e r d a d ,  p o r q u e  t ín ic a m e n te  so n  d i s c u l p a ­
b le s  e s t a s  a u t o r iz a c io n » js cu u i id o  h a y  u n a  s e g u r id a d  de  c u m p l i r  y  d e  
l l e v a r  a e fec to  lo q u e  se p r o m e t e .

P o r  o t ra  p a r te  es un e r r o r  c r e e r  q u e  cd a r r e g l o  de  la d e u d a  s i g n i ­
fica el p go  del c a p i t a l ,  y  ni a u n  s i q u i e r a  de  todo los  in te r e se s  de  la  
d e u d a .  E n  este p u n t o  t a m p o c o  el i r .  p eñ a  ha e s ta d o  m u y  acer tad o »  
A r r e g l a r  la d e u d a  es c l a s i f i c a r l a  , c o m p a g i n a r l a ,  s e ñ a l a r l a  s u s  r e s ­
p e c t iv o s  d e r e c h o s ,  p o r q u e  c o m o  c o n o c ió  m u y  b ie u  8. 8. con el p a g o  de  
u n a  c l a se  de  d e u d a  g a n a n  to da s  la s  d e m á s  segú n  la m a y o r  ó m e n o r  
p r o b a b i l i d a d  de  ir se  con v i r t i e n d o .  N o  es el a r r e g l o  de  la d e u d a  la b a l ­
sa  d o n d e  todos se a h o g a n .

E n  p r i m o r  l u g a r  q u e  a q u í  el b u q u e  no se v a  á p i q u e :  el bote  está 
en la p o p a ,  y lo q u e  se tr.?ta es de  q u e  una  par ta  do los p a s a j e r o s  v a ­
y a n  a t u r r a  , los q u e  c ó m o d a m e n t e  q u e p a n  en el b o t e ;  v u e l v e  de  la 
c o s t a ,  y los q u e  q u e d a n  á b o r d o  e s t á n  m i r a n d o  c ó m o  el b o t c c i l l o  v a  
d o m i n a n d o  las o l e a d a s :  c á r g a s e  o t ra  vez y  asi su c e s iv a  m e n t e  h a s ta  q u e  
el b u q u e  q u e d a  d e sa h o g a d o .  L a  idea  de  la balsa p u e d e  e s t a r  en  el v o ­
to p a r t i c u l a r  de  8, S . , p o r q u e  en  él no se trata m-‘S q u e  de  c a r g a r  con  
u n a  p a r te  de  la d e u d a  y lo r e s ie n t e  q u e d a b a  á bordo . S e ñ o r e s ,  d e c i r  
q u e  rio t en em o s  m e d io s  de  p a g a r  la dei ída  p ú b l ic a  es u n  d e r e c h o  q u e  
t ie nen  los  S íe s .  D i p u t a d o ; . ;  p ero  es un derecho  fu n e s t o  q u e  p u e d e  t r a e r  
m a l a s  co n secu en cias .  E l  p o d er  'de u n a  nac ión es m i s  g r a n d e  de  lo q u e  
se p ie n sa  : q u e  h a y a  p a t r i o t i s m o  , q u e  ha ya  G e b h r n d  so b re  t o d o ,  y  el 
e n  d i to  v e n d r á .  C u a n d o  no p u e d e  p o nerse  en d u d a  q u e  h a y  i n d i v i  - 
d ú o s  n a c id o s  en e s t e  m i s m o  s u e lo  q u e  p r o c u r a n  en  td e x t r a n g e r o  e n ­
v i l e c e r  el c ré d ito  p a r a . p r o c u r a r  la bayi de ios L .- ndoSy  h a c e r  m e z q u i n a s  
j u g a d a s  de  q u e  se a p r o v e c h a n  ac a so  p a r a  p a g a r  c o n s p i r a c i o n e s  q u e  p o r  
f o r t u n a  h a n  a b o r t a d o ,  n a t u r a l  es q u e  se m i r e  m u c h o  lo q u e  se d i c e  
en el P a r l a m e n t o .  L a  c u e s t ió n  del  a r r e g l o  de ia  d e u d a  es u n a  c u e s t ió n  
e s p a ñ o l a ,  u n a  c u e s t i ó n  d o m e s t i c a .

8. S. p r e te n d e  q u e  se h a g a  la c o n v e r s i ó n  y  se r e d u z c a  el  í n te r e s  d e  
los  c a p i t a l e s  e c o n o m i z á n d o s e  los c u p o n e s :  en e f e c t o ,  p o r  el p r o y e c t o

d e  S. S. Se a h o r í a  ri tucho , p e to  esto  no es eSp c ia l  d<d n t ' t o d o  de  S. S . : 
es p r o p i o  de  todo a r r e g l o  de  la d e u d a .  El E s ta d o  hace  s ie i r ipre  td m i s - "  
ii io  d e s e m b o l s o ,  y  lé es in d i f e r e n t e  cu a lq u ie r . »  m é to d o  q u e  no sea m i  
s i s t e m a :  a h o r a  b i e n ,  el riiejo f de  todos será  el q u e  sea n i i s  a c o g i d a  y  
p r o d u z c a  m e j o r  e fec to :  a s i  y o  no a d m i t o  nT d esech o  el pénsu m i e n t o  c M  
S r .  P e ñ a  A g u a y o .  L a  m a y o r í a  de la co n i 'Lio ti na s id o  m a s  p r e c a Vi d á  
q u e  S. S. , p u e s  q u e  ha s e n t a d o  cot i lo p r i n c i p i o  q u e  no Se c o m p r o i m  t t 
el G o b ie r n o  en  n i n g u n a  Operac i ón de  c o n v e r s i ó n  q u e  es té  c o n c r e t a d a  
á írtenos de o ch o  años;

P a r a  c o n t e s t a r  á la s e g u n d a  p a r te  de  la s  O bserv ac io n es  de l S f .  P eñ a  
A g u a y o ,  ac e íc a  de  q u e  se o b l i g u e  a h o r a  , s e g ú n  el d ia lú ir ien  de  la m i *  
y o r i a ,  á q u e  los  c o m p r a d o r e s  de  bitíues n a c io n a le s  p a g i le í i  en  d i n e r o  
lo q u e  a n t e s  p a g a b a n  en p a p e l  , debo  h a c e r m e  C argo  de los p r i n c i p a ­
les a r g u m e n t o s  de  8. 8 ,  qUe si  b ien  in g e n io s o s  rio d e j a n  d e  o f rec e r  iri* 
c o n v e n ie n t e s .

E n  p r i n i e r  l u g a r  S« S. se e q u i v o c a  ni d e c i r  qUe el E s t a d o  g a n a  r e -  
gU n  su  s i s t e m a  , p u e s  a d e m a s  de  lo q u e  pagu Cn  los  c o m p r a d o r e s  Corl 
a r r e g l o  á e s t e ,  el  Est iído  ten d r á  q u e  c a r g a r  coli una  d e u d a  p e r p e t u a  
qufe p a s a r á  de  3 1  m i l lo n e s .  T a m p o c o  c o n v i e n e  a l E s t a d o  o tra  v e n t a j a  
q u e  cree  Si S. D i c e  el 8 r . P eña A g u a y o  qut? in te re sa  a l  E s t a d o  el e v i t a ?  
q u e  se d e c la r e n  en q u i e b r a  m u c h o s  c o m p r a d o r e s ;  y o  cre o  lo c o n t r a r i o  
q u e  S. S . , y  m e  p arece  q u e  lo q u e  r e a l m e n t e  in te r e sa  a l  E s t a d o  es q u e  
h a y a  m u c h a s  q u i e b r a s ,  p u e s  c u a n t a s  m a s  q u i e b r a s  h a y a  m a s  g a n a  e l  
E s t a d o .  D i jo  t a m b ié n  8. 5. q u e  h a c ie n d o  la c o n v e r s i ó n  de l  4  y  5  nd 
h a b t i a  p a p e l  en  q u e  p a g a r  la p a r te  c o r r e s p o n d ie n t e  á las l incas  de  b ie ­
nes n a c i o n a l e s ;  pero  esta r az ó n  es m u y  poco f u e r t e ,  p u e s  si no h a y  
p a p e l  d e l  4  y  5  p o r  1 0 0  p o d r á  s u s t i t u í r s e l e  m u y  bien con  el de l  G.

P o r  ú l t i m o ,  t a m p o c o  es e x a c to  lo q u e  d i c e  S< 8. d e  q u e  el p ú b l i c a  
g a n a r á  m a s  i m p o n i e n d o  su  c a p i t a l  en  p a p e l  de l 5  p o t  1 0 0 ,  p u e s  p o r  l a s  
r az o n es  q u e  y a  he  e x p u e s t o  el C o n g r e s o  p u e d e  cOíLCer q u e  p r e se n ta  m a s  
v e n t a j a s  l o q u e  p r o p o n e  i a ' c o m i s i ó n .  E n  s u m a ,  señores , el p e n s a m i e n ­
to d e l  8 r .  P e ñ a  A g u a y o  es in g e n io so ,  p e to  o f r e c e  l l íu c h a s  d i f i c u l t a d e s ,  
no  f o r m a  u n  s i s t e m a  g  nt r a l  de  a r r e g l o  de  la d e u d a ,  y  a u n  c u a n d o  e l  
G o b i e r n o  p u e d a  ten er lo  pre sen te  en  su  ca90,  p o r  a h o r a  e9 i n a d m i s i b l e  
y  no p u e d e  a p r o b a r s e .

 í r a -c u e s t io n  e s d e  c o n v e n ie n c ia  y  d e x r p ó r tn n íd a d , y  d e  C Ó risígiílefl-
te p r o b a d o  q u e  es d e  o p o r t u t i i d i d  y  d e  c o n v e n i e n c i a ,  lo está ta tü b íe r t  
q u e  es  de  n e c e s id a d  a u t o r i z a r  a l  G o b i e r n o  p i r a  el a r r e g l o  d e  la d e u d a ,  
y a  q u e  t a n ta  Conf ianza  m e r e c e  a l  G o b i e r n o  el a c t u a l  8r» M i n i s t r o  d e  
H a c i e n d a ,  y  p o r q ü e  rio h a y  o t ro  m o d o  a b s o l u t a m e n t e  d e  s a l i r  d e l  p a ­
so , t e n ie n d o  s i e m p r e  p r e se n te  q u e  t o d a s  l a s  a u t o r i z a c i o n e s  p a t a  h a c e r  
so n  b u e n a s ,  a s i  c o m o  la s  q u e  son p a r a  lio h a c e r  son s i e m p r e  l í t a la s ;  
y  q u e  c a d a  u le s  q u e  pana s in  p ro ced e rse  a l  a r r e g l o  d a  la d e i ld a  d e l  
E s t a d o  d a  l u g a r  a q u e  este c o n t r a i g a  n u eVa s  c a i g a s ,  y  p o d r á  h a R a  
c o m p r o m e t e r  a l ' P a r i a  m e n t ó  e sp in d i .

be d i r á  q u e  es peí ig - o so  el a r r e g l o  de  la d e u d a  q u e  sC p r o p o n e ,  p o r ­
q u e  crea  n u e v o s  i n t e r e s e s ;  p e r o ,  s e ñ o r e s ,  c o m o  o t r a s ,  est a r a z ó n  es  
s u m a m e n t e  déb i l  : . p d r í a  tener f u e r z a  si se t r a ta s e  de  d a r  d i n e r o  d 
u n a s  a c r eed o r e s  y  a o t ro s  n o ;  p ro  se t ra ta  so lo  de  r e g u l a r i z a r  los  d i ­
fe r e n te s  c r é d i t o s  y  s e ñ a l a r  a c a d a  u n o  el l u g a r  q u e  le c o r r e s p o n d e ,  Id 
c u a l ,  c o m o  con oce  el C o n g r e s o ,  es o b r a  q u e  r e q u i e r e  t ie m p o ,  be  d ice  
t a m b i é n  q u e  se c o m p r o  m t e »  los in tereses  de l E s t a d o  i á e s t o ,  c o m o  y a  
he d i c h o ,  se c o n t e n í  con ¡a p r e c i s ió n  en qUe está  el  G o b i e r n o  de  o b r a r  
b ien. Y o  no e n c u e n t r o  d i f e r e n c i a  n i n g ú n  > e n t r e  a u t o r i z a r  al  G o b i e r n o  
p a r a  el  a r r e g l o  de  la d e u d a  y  a u t o r i z a r l e  p a r a  e l a b o r a r  Un p r o y e c t ó  
de  l e y  so b re  el  m i s m o  a r r e g l o ;  pero  s i e m p r e  es m u  v e n t a jo sa  Ja p o s i ­
c ión  d e l  G o b i e r n o  en el  p r i m e r  caso  q u e  en el s e g u n d o .  T a m b i é n  p u e ­
d e  o b je t a r s e  q u e  en un ca so  p u ede  d a r s e  m a y o r  m o v i m i e n t o  á lüs f o n ­
d o s  p u b l i c o s  y  á los m a n e j o s  de  la B o l s a  q u e  en el o t r o .  S eñ o res  , l a  
B o l s a  es h a s ta  c i e r to  p u n t o  c o m o  la l i b e r t a d  de  la p r e n s a :  a l  l ad o  d e  
m u c h o s  b ien es  o frece  m u c h o s  in c o n v e n i e n t e s :  si se p r i v a  á la p r e n s a  
de l m o v i m i e n t o  q u e  ie da  v i d a  se e v i t a r á n ,  si,  m u c h o s  n ia le s ; p ero  t a m ­
bié n  se p e r d e r á n  m u c h o s  b ienes . A d e m a s ,  s e ñ o r e s ,  e s t a s  son c u e s t i o ­
n es  m u y  d e l i c a d a s ,  y  q u e  110 es de l  m o m e n t o  t r a t a r l a s ,  y  baste c o a  
d e c i r  q u e  p r o d u c i r á  m u c h o  m a y o r e s  v e n t a j a s  la a u í o r i z i c i o n  q u e  se 
co n c e d a  a l  G o b i e r n o  p a r a  el a r r e g l o  de  la d e u d a  q u e  la s  q u e  p u e d a  
p r o p o r c i o n a r  el e n c a r g a r l e  de 1j e l a b o r a c ió n  d e  u n  p r o y e c t o  de ley  q u e  
o f r e c e r á  s i e m p r e  m e n o s  co n f i a n z a  p o r  d e p e n d e r  d e  la  a p r o b a c i ó n  d e  
lo s  c u e r p o s  c o l e g i s l a d o r e s .

P o r  10 t an to  e x p l i c a d a s  b r e v e m e n t e  la s  d o c t r i n a s  en q u e  se f u n d a  
el d i c t a m e n  d e  la. m a y o r í a  d e  la c o m i s i ó n  p a r a  co n c ed er  a l  G o b i e r ­
n o  la a u t o r i z a c i ó n  q u e  so l i c i t a  , c re o  q u e  lo q u e  p r o p o n e  el Sr . P e n a  ' 
A g u a y o  es i n a d m i s i b l e ,  y  q u e  e l C o n g r e s o  110 d e b e  c o n c e d e r le  su  a p r o ­
b ac ió n .

Se s u s p e n d i ó  esta d i s c u s ió n .
E l  S r ,  C A L V E T :  L a  c o m i s i ó n  n o m b r a d a  p a r a  f e l i c i t a r  ert el d i a  

de  a y e r  á 8. M .  la R e i n a  con el p l a u s i b l e  m o t i v o  de ser el c u m p l e a ­
ños d e  su  a u g u s t a  m a d r e ,  t u v o  la ho n ro  de  ser  a d m i t i d a  á su  p r e s e n ­
cia  , y  S. M. la re c ib ió  con la b e n e v o le n c ia  q u e  la c a r a c t e r i z a ,  m a n i ­
f e s t a n d o  q u e  a d m i t i ó  con el m a y o r  a p r e c i o  los s e n t i m i e n t o s  q u e  la m a -  ' 
ni fes talia el (Congreso de  D i p u t a d o s .

E l  S r .  P R  E . M D E N T  E : E l C o n g r e s o  lo ha o íd o  con a g r a d o .

interpelación del Sr. Pacheco.

E l  Sr . P A C H E C O :  A n t e s  de  f o r m u l a r  la i n t e r p e l a c i ó n  q u e  a n u n ­
cié  d i a s  p a sa d o s  a l  G o b i e r n o  de  8. M .  , p a r t i c u l a r m e n t e  al Sr . M i n i s ­
tro  de  P i s t ad o ,  r o g a r é  a l  C o n g r e s o  m e  d i s i m u l e  po r  la d e t e r m i n a c i ó n  
q u e  he t o m a d o  de  o c u p a r  su a t e n c ió n  en el  d ia  de  h o y .

El  C o n g r e s o  sab e  q u e  he t e n id o  D  d e s g r a c i a  de  d i s e n t i r  d e l  G o - ’
. b ie r n o  de  8. M  en  tedo  lo p e r te n e c ie n t e  al  a r r e g l o  r e l i g i o s o :  m e  o pu->  
se con m i s  d é b i l e s  fu e r z a s  ñ la ley  de  do tac ió n  d e l  c u l to  y  c l e r o ,  y  
m e  o p u se  p a r t i c u l a r  m e n t e  a l a r t i c u l o  q u e  le a d j u d i c  ba la a d m i n i s ­
t r a c i ó n  de los b ie nes  q u e  le h a b í a n  q u e d a d o .  M e  e p u s e  t a m b i é n  á l a  
l e y  q u e  t r a ta b a  de d e v o l v e r l e s  los b i e n e s ,  y  lo hice  con  la f r a n q u e z a  
q u e  he a c o s t u m b r a d o  s i e m p r e  y q u e  debe  u s a r  a d e m a s  u n  h o m b r e  q u e  
corno y o  está de  a c u e r d o  con la s id eas  d e l  a c t u a l  G o b i e r n o  ; m e  o p u ­
se con  el s e n t i m i e n t o  q u e  d ebe  m o s t r a r  u n  h o m b r e  q u e  se o p o n e  a l  
c a m i n o  p o r  el  cu a l  v a m o s  m a r c h a n d o ,  y c : n  el  m i s m o  m e  o p o n g o  á  
q u e  se d é  u n  paso  m a s  en este c a m i n o ,  q u e  y o  d e se o  co n  to das  v e r a s  
sea a f o r t u n a d o .

M e  o b l i g a  á h a cer  esta i n t e r p e l a c i ó n  Id n o ta  p a s a d a ? m e  p arece ,  cq,



* 9  a  ir.T rzo por of m ín í s t r »  .den íp o ten c ian o  de S. M. C îf<SIína 'i l Se­
cretar io  He Estado y  negocios extra lige ro s de Su  Sant idad  el c a rden a l  
Lam hrusc l i ín i  , nota que tuve el honor de leer al Congreso en d ias  
pasados,  con c u y a  ex ac t i tud  en el fondo conv ino  el Sr . M in i s t ro  de 
Esta lo ,  sin em b a rgo  de m an ife s ta r  que no era en te ram en te  exac ta  en 
las pa lab ra s ,  lo que después se habr i rect if icado con mas co no c im ien ­
to publ icando el texto en i t a l i an o  y  en españo l.  La  nota es, señores , 
como voy a tener  el honor de leer  n uevam en te  al Congreso.

*» Hab iendo sabido c o t í  sen t im ien to  S. M. Cató l ica  la R e in a  Doña 
Isabel TI que el ju ram en to  que se ex i je  á la Const i tuc ión  de su re ino ha 
p roduc ido  a lgun a  angus t ia  en la conciencia  de a lgun os  buenos c a tó l i ­
cos;  aun que  S. M. está convencida  de que d icha  Const i tuc ión y a  r e ­
fo rm ada  no puede produc ir  ta les  a n g u s t i a s ,  tanto m as  cuanto  que la 
santa re l ig ión  católi ca  apostól ica rom ana  se profesa en sus dom in ios  
con exc lus ión abso luta de cu a lq u ie r a  otro c u l t o :  sin e m b a r g o ,  para 
t r a n q u i l i z a r  p le n am en te  d ichas co nc ienc ia s ,  como R e in a  que se g lo r ía  
del honrosís im o t i tu lo  de C a tó l ica ,  y  como a m a n t i s im a  que  es de l bien 
e sp i r i tu a l  y  de la t r an q u i l id a d  in te r io r  de sus iieles sú b d i to s ,  se ha 
d ign ad o  m an d a r  a l  in f rasc r i to  su m in is t ro  p len ipotenc ia r io  que dec la ­
re  so lemnemente en su R ea l  nom bre,  que ai ex ig i r se  de los func iona ­
r ios públ icos y  d e m a f  súbditos el mencionado ju ram en to ,  no se e n t i e a -  
de que por él queden los m ism a s  ob ligados á cosa a lg u n a  co n t ra r ia  á 
la s  leyes  de Dios y  He (a santa ig les ia .

El in frascrito  al t r a sm i t i r  la presénte dec la rac ió n  á S. Etna,  el se­
ño r  cardena l  secretar io He Estado, conforme a las órdenes rec ib idas  de 
la R eina  su S e ñ o ra , Eiene la honra de su p l i c a r le  que se s i r v a  e le v a r l a  
al conocí m iento del S an io  Padre aceptando al m ism o  t iem po los sen­
t im ien to s  de su m as a l ta  consideración.

Del Rea l palac io  de España á 29  de Marzo de IS io .zzJosé  del C a s ­
t i l lo  y  A y e n s a .=  A l  E iam o .  y  R m o .  Sr .  c a rd en a l  L a i n b r u s c h i n i , Se­
cre ta r io  deEstado.**

Señores,  esta nota ha l l am ad o  y  deb ido l l a m a r  lo a tenc ión púb l ica ,  
en  p r im e r  lu g a r  por la na tu ra leza  de este d o c u m e n to ,  que  s iendo r e ­
servado parece que  no deb ia  ser p u b l i c a d o ,  y  lo ha sido en R o m a  en 
la  im p ren ta  de C ám ara  de Su Sant idad  : en segundo lu g a r  esta nota ,  
seg un parece ,  no es contestación á n in g u n a  otra nota ni respuesta á 
n in g u n a  pregun ta  oficial que  se hay a  hecho á nuestro m in is t ro  p l e n i ­
po tenc ia r io  , deb iendo por lo tanto justam ente  l l a m a r  la atención.

Esta nota suscita diferentes cuestiones que  podr ían  traerse á este 
Congreso ,  pero que y o  sin em bargo  no qu ie ro  t raer .  I>a p r im era  es 
nna cuest ió n d íp lo m  Rica por la of iciosidad de este p a so ,  po rque  n i n ­
g ú n  m o t iv o ,  a l  menos ap a r e n te ,  la ha causado. Yo conozco lo d e l i c a ­
do de las cuestiones d ip lo m á t ic a s ,  y  por lo tanto qu ie ro  p resc ind ir  de 
e l la .  La cuest ión d ip lo m  i tica con la corte He R o m a v en d rá  a q u i  a l ­
g u n a  v e z ,  y  vendrá  en tera  con lodos sus docum entos ,  y  en tunees v e ­
remos cuá l  ha sido e l  v e rdadero  m ot ivo  para pasar esta nota , y  r e ­
caerá  la aprobació n ó desaprobación de e l la .  P resc indo pues de la cues­
t ión d ip lo m á t ic a  bajo de este a specto , pero nos quedan o t r a s :  hay  a q u i  
coesftion polí t ica  , cuest ión de derecho español y  cuest ión in te rn ac io ­
n a l .  A q u i  se dan segur idades  á las co n c i en c ia s ,  fundándose on que la 
Const i tuc ión  re fo rm ada  no se opone á las  leyes  de Dios y  de la Ig le s ia .  
¿ Y  no es ex traño que no siendo todav ía  esa Const tuc ion la l e y  polí ­
t ica  de l p i í s  se funde toda en  ac la rac iones  sobre e l l a ,  y  no se dé n i n ­
g u n a  s egu r idad  respecto de la Const i tuc ión de 1837 , que  es hasta el 
d i a  , que  es hoy  todav ía  Id l e y  p o l í t i c a ,  la C o n s t i t u c ió n ,  la  norm a 
n u e s t r a ?  Señores ,  esto es una  cosa ex traña .

Y o  no d igo que no 90 h u b ie ra  hecho referenc ia  si era  necesar io 
h acer  a lg u n a  á la Const ituc ió n re fo rm ada  t.il como la ha re fo rm ado 
e l  Congreso ,  y  será a lg ú n  d í a l a  l e y  polí t ica  de E s p a ñ a ;  pero no lo es 
en el d ia  , y  no es justo que  por el sol nac iente  tra tem os na al  a l que nos 
i l u m i n a :  nada  costaba que se hub ie ra  d icho que tanto la Const i tuc ión 
e x is ten te  como la re fo rm ada  no a tacan  la r e l i g i ó n ,  lo que  era tan 
exacto  como lo que  se ha d ich o ,  y  esto era ¿i m i  raodo de en tender ,  y  
m e  parece que  á los oi<s de todo e l  m undo ,  mas correspondien te a l  d e ­
coro del Gobierno de S. M, y  de la nac ión m ism a ;  porque ¿es por v en ­
tu r a  contra las le yes  de Dios y  de la Ig le s ia  la Const i tuc ión  de 1 85 7 ?  
Señores ,  si se concediese esto y  que  hah ia  hab ido  m ot ivo  para  a b r i g a r  
estas an g u s t i a s  cuando reg ia  la  C on st i tuc ió n  de 1857  s in  pensar  en su 
r e f o r m a ,  esta censura recae r ía  sobre todos nosotros,  que  todos la j u ­
ram o s  de buena f e ,  qne todos la so stuv im os ; pero presc indo a b so lu ­
t am en te  de esta cuest ión p o l í t i c a ,  y  paso á la o tra  que  en el d ía  es 
m as  c ap i ta l  y  l l am a  p re feren tem ente  la a tenc ión del público.

¿Q ué  qu ie re  dec ir  , señores , el documento que  estamos e x a m in a n ­
do ? ¿ Q u ie r e  dec ir  s im p lem en te  que la Const i tuc ión  de la n a o m rq u ía  
no  se opone en nada á la s  leyes He Dios y  de la  I g le s i a  ?  ¿ E s  esto lo 
que  se ha quer ido  pub l ica r  á la faz He todo el m u n d o ?  ¿  Es esto con 
lo  que se ha quer ido  da r  s e g u r id ad  á las concienc ia s de esos buenos c a ­
tó l icos?  Para  esto no era necesario mas que  e n v i a r l e s  un e je m p la r  de 
la  Const ituc ió n á esos buenos catól icos y  ro ga r le s  que  lo le y e s e n ;  p o r ­
que  e fe c t iv am e n te ,  ¿ h a  cre ído nad ie  de buena fe que  la C on st i tuc ió n  
de la m o n a rq u ía  española n i  r e fo rm ad a  ni por r e fo rm a r  fuese con­
t r a r i a  á las leyes  de Dios y  la r e l ig ió n  c a tó l i c a ?  ¿ P u e s  q u e ,  señores,
] a  Const ituc ió n puede ser otra  cosa que  una l e y  po lí t ica  que  nunca ,  j a ­
m a s  puede ser co n t ra r ia  á la s  leyes  de Dios y  de la I g l e s i a ?  Señores,  
esa ign o ran c ia  que se afecta no es verdad : la ve rdad  es q u e ,  ó estos ca ­
tó licos e ran  hombres sin sentido com ún ,  y  para  ellos no se dan  nota ,  ó 
s i  lo t en ían  no podían ab r ig a r  ta l  duda , y  m en t ían  cuando a fec tab an  
esta  duda  y  ten ían  otros fines cuando so l ic i taban esta exp l icac ión .

Y o ,  señores,  acostum bro á dec ir  a q u i  lo que conceptúo que es la 
v e r d a d :  y o ,  señores ,  no veo en esto otra cosa ,  y  "no q u i s i e ra  e q u iv o ­
c a r m e ;  pero me parece que la op in iou  púb l ica  ve lo m ism o  que yo ;  
no veo sino que ha hab ido personas que no m erecen  el t i t u lo  de c a ­
tó licas que se les da  , pero m erecen el  de m a los  e sp añ o les ,  los c u a le s  
se sub levaron  contra la R e in a ,  defendie ron á D. C a r lo s ,  abandonaron  
á su p a t r i a ,  no qu is ie ro n  c o n t r ib u i r  a l  abrazo de V erg a  ra , y  no han 
q ue r id o  v e n i r  a q u i  cuando el Gobierno ha es tablecido ju st ic ia  y  orden 
p ro c lam an d o  la to le ran c ia ;  los cua le s no q u ie re n  v e n i r  como h e rm a ­
n o s ,  como sú b d i to s ,  sino como vencedores.

Estos,  señores , son los que  pueden a b r ig a r  d u d a s ;  estos, señores, 
son los que  pueden creer que  la C o n s t i tu c ió n  ha s ido ó es co n t ra r ia  á 
l a s  leyes  de Dios y  He la I g le s ia :  como no era posible que cuando r e i ­
na Doña Isabel  II v in i e r a n  a q u i  con otro pretexto  que  secundara  su 
propósi to y  p u d ie r an  presentarse con la f ren te  e rg u id a  bajo otra b a n ­
d e r a ,  por eso han  d icho protestemos el ca to l i c i sm o ,  c lavem os esta se­
ñ a l  en la fren te  de los que  es tuv ie ron  a l l i , y  si somos obispos ap a rez ­
camos como m as  catól icos y  cr is t ianos que los obispos que  se quedaron  
en España.

Pero en f i n ,  señores , po rque  no q u ie ro  e x te n d e rm e ,  yo  me p r o ­
pongo que  el  Gobierno de 5. M. dé c ie rtas  exp l icac iones ;  que d ig a  q u e  
l a  nota no q u ie re  dec ir  m as  que  esto ; que la dec la rac ión  consiste solo 
en  que la Const i tuc ión no se opone á las leyes de Dios y  de la  I g le s ia .
S i  no s ignif ica m as que  esto nada tengo que  tachar a l  G ob ierno  de  I 
S.  M . ,  y  solo dec ir le  que ha hecho una cosa a c e r t a d a ;  yo  me a le g r a r é  
de d o  tener que  hacer le  nunca  m as c a rg o s ;  pero puede s ign i f i ca r  la  
nota otra cosa.

A q u i ,  señores, h a y  una  cuest ión m u y  d e l i c a d a ,  h a y  un punto  
que  no debemos o l v id a r ;  y  no se d iga  que  es suspic ac ia  , porque estos 
e s tab lec im ientos  modernos que  l lam am o s  Gobiernos absolutos y  G o­
b ie rnos representa t ivos  son de susp icac ia  , y  no h a y  razón para tachar  
de ta l  lo que está autorizado con antecedentes m u y  respetables.  Señores, 
es menester  no perder  de v is ta  la cont ienda  eterna  del sacerdocio y  
d e l  i m p e r i o ;  no perder  de v is ta  la s  razones que se h an  sentado por 
una  pa r te  y  por o t r a ,  y  no perder  de v is ta  que el s is tem a en que se 
h a b ía  v en id o  á p a ra r  era de tran sacc ió n ,  y  m as bien una t regua q u e  
uua  paz, debiéndose pro curar  que n in g u n o  de los contr incan tes  a v a n ­
ce de una par te  ú o tra .  I

L as  leyes  de D io s ,  s eñores ,  son super io res  á todas las d isp os ic io ­
nes h u m a n a s ,  son super io res  á todas las Constituciones p o l í t i c a s ,  pues 
que  los m andam ien tos  de Dios son super io res  á cuanto  los hom bres  
puedan  hacer ,  porque ai íiu son hombres  ; pero las leyes  de la Iglesia 
son otra cosa: esta expres ión de l e y  de la  Igle s ia  es m u y  a m p l i a ,  es 
m u y  v aga  , pues se ex t iende  m ucho abrazando todos los cánones de los 
C ooc i l io s  desde las m a te r ia s  re l ig io sa s  hasta  la s  de d i s c ip l in a  m as e x ­
t em p o rán ea s ,  abrazando ig ua lm en te  las d isposic iones de l  Soberano de 
la  I g le s i a ,  y  en el dia  el  Soberano de la Iglesia es el Sum o Pontíf ice.  
¿Q u é  poder han ten id o ,  qué poder t ienen las leyes  de la Ig les ia  en los 
Estados católicos? L as  leyes  de Dios y  el  d o gm a  católico no h an  nece­

s i tado nunca el asen timiento  de n in g ú n  M onarca  p a ra  d o m in a r  en Tos 
pueblos c r i s t ian o s ;  pero lo que 110 es d ogm a  nunca  ha sido l e y  de l Es­
tado en nuestra  España , si no con el pa se ,  el  co n se n t im ie n to ,  la s a n ­
ción de la suprem a auto r idad  del re ino.  T éngase  en tend ido  esto ,  t é n ­
gase en tend ido  por consiguiente que  es m a la  expres ión  la de las leyes  
de Dios y  de la Ig le s ia ,  porque las de Dios no están su b o rd in ad as  á lo  
h u m a n o  y  las leyes de la Iglesia s i ,  no s iendo leyes  h u m a n a s  hasta  
q ue  el poder dei Estado las acepta .

A h o ra  b ie n ,  ¿ h a  h ib ido in tenc ió n  a l  pasar esta nota ,  pues a u n ­
que no aparezca es in n 'g a b le  que ha sido e x i g i d a ,  pues se ha dado en 
v i r t u d  de c ierta  causa ; ha habido in tenc ió n ,  rep.ito, de e q u i l ib r a r  las 
le yes  de la le les ia  á las de D io s :  de {equ i l ib ra r  los puntos de d i s c i ­
p l ina  á ios del d o g m a ?  ¿H a  hab ido in tenc ión  de e x im i r  las leyes  de 
la Iglesia de las leyes del país? Señores , y o  estoy seguro de que  el Go­
bie rno 110 ha podido ab r igar  esta in tenc ió n  , es ju st ic ia  que  hago  á los 
señores que se s ientan en ese banco; porque s í  bien puedo hacer le s  la 
oposic ión en ciertos puntos ,  no puedo desconocer la lea l tad  de »us i n ­
tenciones . S i  yo  pudiera creer que hab ía  sem e jan te  in te n c ió n  en el Go­
bierno nada tendría  que decir  ; porque una de dos , ó te n ían  m a y o r ía  
en el «Congreso,  en cuyo caso todo lo que  pud ie ra  dec ir  e ra  excusado, 
ó s in o no hab ía  mas que fo rm a l iz a r  la acusac ión por t r a ido r  contra  
el Gobierno. S í  y o  quiero que se den sobre este p a r t i c u la r  ex p l i c a c io ­
nes es porque no dudo de su in tenc ión  ; de la in tenc ió n  de los que  
h a y a n  ex ig id o  la nota , de esta si que  yo  no respondo.

De todos m o d o s ,  señores, puesto que  esta in te rp e la c ió n  se ha h e ­
cho necesar ia  , es menester qu** se nos dec la re  a q u í  to q u e  se ha q u e r i ­
do dec ir  con semejante nota ; si no se ha q u e r id o  dec ir  naas que  lo que  
in d iqu é  a l  p r i n c ip io ,  que la Const i tuc ión  no se opone á las ley es  de 
Dios y  de la I g le s ia ,  se ha d icho una  g r a n  verdad ! ,  pero que  era  i n ­
ú t i l  d ec ir la .

Es necesario  que se díga que e l  Gobierno no v a r í a  con esa nota la  
doctr ina inconcusa  que se ha segu ido en las r e lac iones  con la corte de  
R om a  , y  que no se concede á las le y es  ec les iást icas el derecho que  no 
han ten ido hasta ahora . Es necesario  que  se d ig a  que  las l e y e s  de la 
Ig le s ia ,  por inns que sean por la Ig le s ia  y  por e l S u m o  P o n t í f ice ,  no 
son leyes  de España , y no ob l ig an  á ios españoles sino euando  t i e n e »  
e l pase del Soberano. Es necesario que  se d ig a  que  e l  G ob ie rno  no r e ­
conoce en n in g ú n  súbdito español r e se rvas  m en ta le s  para oponerse á las 
leyes  de España á pretexto de que  son co ntra r ia s .  Esto es, señores , por 
una p a r t e ;  .por otra  tengo que d i r i g i r  tres p reguntas  a l  Gobierno . S i 
me responde en el sentido que acabo de i n d i c a r ,  yo  estoy sa t is fecho  y  
no d i r é  m a s ,  pues abandono al G ob ierno  respecto á la u t i l i d a d  ó i n ­
u t i l i d a d  de esa nota á H censura  de todo el  m undo .  Si  por el co n t ra r io  
no contestase como creo á esta p regun ta  , 110 quedaré  s a t i s f e c h o ,  y  me 
reservo proponer lo conven iente en  uso d e l  derecho que  .como D i p u ­
tado m e  as iste .

[ L a s  p regun ta s  so n :  P r im e ra .  El Gob ierno  por la  nota ¿ v a r i a r á  ó 
h ará  posible a lg u n a  v a r iac ión  en las re lac iones  ? Segunda .  ¿Se  a d m i ­
t i r án  y  t en d rán  curso  en España le yes  de la Ig le s ia  sin  pase He la a u ­
tor idad del Estado? Tercera .  .¿ Se reconocerá e n  n in g u n a  persona s u b ­
d ito  de l Gobie rno español el derecho de ca l i f i ca r  la s  ley es  del re ino  ó 
res is t i r la s  por reservas  m en ta le s  ?

S i el Gobierno d ice  que 110 á las tres  p reg u n ta s  in d i c a d a s  estoy 
satisfecho.

El Sr . M A R T I N E Z  DE L A  R O S A ,  M in i s t ro  de Estado : Y o ,  s e ­
ñores , p regun to  de buena fe a l  Congreso , si a l  haberse v is to  la ef ica­
cia é in s is tenc ia  del Sr . Pacheco en esta i n t e rp e l a c ió n ,  la especie de 
ap a ra to  con que  se hab ía  a n u n c i a d o ,  no cree r ían  sus in d iv id u o s  que 
iba  el Gobierno á su f r i r  una acusac ión fu e r t í s im a  de que hab ía  fa l tado  
á sus deberes , de que hab ia  v i l ip e n d i a d o  la d ig n id a d  del trono ,  de que 
hab ía  co m p ro m et id o  la l ib e r tad  de D p a t r i a ;  y  que solo la necesidad 
a p r e m i a n t e ,  el deber  im p er io so  est rechaba a l  br. D ipu tado  á hacer  
esta in te rp e lac ió n  en una m a te r i a  en que d e sg r a c iad am en te  S. S.  no 
ha  ten ido la suer te  de acer ta r  nunca .  Porque  c ab a lm e n te  8. S . ,  a l e m ­
pezar  á dec ir  los motivos por que hab ía  hecho la oposic ión a l  Gobiei no 
en esta m a t e r i a ,  tuvo  la desgrac ia  de probar con la m era  en un c iac ió n  
de los h e c h o s ,  cuán  desacertado habi¿i a n d ad o  en otra ocasión , cu ando 
supuso que  D conducta  de l  G ob ie rno  hab ia  s i d o ‘in c ie r ta  y  v a c i l an te ,  
y  cu án to  se equivocó (p a ra  v a le rm e  de su  expres ión m i s m a ) ,  en aqu e l  
discurso en que d ijo  que  si a co n tec ía ,  contra su pers tiaciou , que la s  
r e lac iones  con R o m a  se p r in c ip ia b a n  bajo buen aspecto, que  si era re ­
conocida S. M. la R e in a  y  se trataba del a r re g lo  del c l e ro ,  ser ia  una 
g r a n d e  equ ivo cac ió n  su y a  ,, la  cua l  reconocerla  con placer .  P u e s ,  se­
ñores ,  esta equ ivo cac ió n  se ha ver if icado ; y  cab a lm en te  cu an d o  toda­
v ía  resonaban en nuestros  oídos las pa lab ras  de l  Sr . Pacheco.

Esto m ism o nos p rueba  que  1» conducta de l G ob ierno en esta m a ­
ter ia  ha sido segu ida  con pausa y  d e t e n im ie n to ,  pero en cam inán dose  
constantem ente á un f in :  pudo equ ivo ca rse , y  no p resum e el G ob ie r ­
no tanto de sus op in iones  que se crea in f a l ib le  ; y  asi es que  reco rd a ­
r á  el Congreso que S. S. me preguntó entonces que  si como ho m bre  de 
honor respoud ia  del buen éx ito  He estas negociac iones :  g u a rd é  un  p r u ­
dente s i l e n c io ,  cu a l  m i  deber  m e le im p o n ía ,  y ,  á  pesar de las se­
g u r idades  que ten ia  ( c u a n ta s  caben en lo h u m a n o ,  y  no poclia t e ­
m er  fuesen d esm e n t id a s ) ,  g u a rd é  r e se rv a ,  porque si m i  persona i m ­
portaba poco, no a s i  la  d ign id ad  dei Gobierno . Yo ten ia  todas las 
p ro bab i l idades  del éx i to  y  una ceri tza  m ora l  de é l ;  pero no podía  e m ­
peñar  m i  p a lab ra .  ¿ Y  qué  ha acontecido desde entonces a c a ,  señores? 
i Qué ha acontec ido!  Que e n  estos m ismos d ia s  su S a n t id a d  ha  a d m i ­
tido á nuestro p le n ip o te n c ia r io ;  en estos m ism os d ia s  en la s  c o m u n i ­
caciones le da el  t i t u lo  de R e in a  de España á Doña Isabel I I ;  en estos 
la í sm os  d ias  vemos pruebas  de las buenos deseos que  a n im a n  á su San ­
t id ad  de que  se t e rm in e n  cuanto  antes  las negociac iones em p ezadas ;  
en estos m ism os d ias  su S a n t id a d  ha prom et ido  que  no  se in q u ie t a r á  
de modo a lgun o  á los com pradores  de los bienes de l  c le ro  en las c o m ­
pras  hechas en v i r t u d  de las ¿ e j e s  c i v i l e s , pues hasta de esta m ism a  
p a lab ra  se u sa ;  en estos m ism os dias se hace todo esto tan oportuno pa­
ra t r an q u i l i z a r  tantos in tereses y  p i r a  d a r  apoyo  al orden y  ¿i los sos­
tenedores  a i  trono ; y dentro de breves dias v en d rá  todo esto á abo nar  
la conducta  del G ob ierno  y  á desm ent ir  las p red icc iones  de l Sr .  D ip u ­
tado.

¿ C u á l  es pues este documento que ha m ov ido  esta especie de a l a r ­
m a , que  los part idos han  tratado de exp lotar  cada c u a l  á su a r b i t r io ,  
esa especie de tra ic ión  del G ob ierno ,  de abandono de la C onst i tuc ión ,  
de de ja r  á cada cu a l  á rb i t ro  de juzgar  si está ó no ob l ig ado  á ob servar  
e l ju ram e n to  de la C on st i tuc ió n  ? Yo podría por e l  co n t r a r io  h acer  la  
p re g u n ta  a l  Sr . P acheco en sentido c o n t r a r io ;  pues son tan c la r a s  y  
ev iden tes  estas cosas,  que  asi  corno S. S. ha  dicho que  la nota de l  G o­
b ie rno  por in ú t i l  deb ia  ex c i t a r  la risa , r isa  t a m b i é n ,  y  no otra cosa 
d eb ían  e x c i t a r  tas p reg u n ta s  d e i  Sr. Pacheco. ¿ Q u ié n  p re g u u ta  á un  
Gob ierno ,  frente  á f ren te  de los leg is ladores de l pai&, si ha a b a n d o n a ­
do los derechos de la n a c ió n ,  si ha abandonado la  C onst i tuc ión  en v i r ­
tud de^la  cua l  r i g e ,  si i g u A a  en su concepto c u a lq u i e r  l e y  ec les iást ica 
con las su b l im es  im p u e s t a s  por Dios ó con ios dogm as  sagrados de la  
re l ig ión  ? ¿Q u ié n  p re g u n ta  a un Gobierno si deja á c u a lq u ie r a  e l  p e r ­
miso de in t e r p r e t a r ,  a que  se ob liga prestando ju ram en to  á la  Cons­
t ituc ión  d e l  Estado ? ¡ be p regun ta  esto á un  ■ G o b ie rn o l  ¡S e  p r e g u n ­
ta esto en un cuerpo de l e g is lad o re s !  Casi por in su l to  podr ía  tomarse .

S. S. d ijo  que no q ü e r ia  en t ra r  en la cuest ión d ip lo m á t i c a ,  que  p a ­
saba por c i l u í  de e l la  , y  qne solo entraba en la  cuest ión p o l í t i c a ,  en 
la cuest ión lega l ,  en la cuest ión de derecho patr io .  Y o  no temo e n t r a r  
en U parte  d ip lo m  it ica de la cuest ión; porque es c l a r a ,  po rque  no es 
de aque l la s  negociaciones secre tas y  reservadas  que  es necesario  l l e v a r  
con el  mas profundo m i s t e r i o ,  no. Las negociaciones con R o m a ,  s i 
presentan buen aspecto,  no se debe á la h a b i l id ad  d ip lo m á t ic a  de l  Go­
b ie rno  , no ; nosotros no tenemos esa g lo r ia ,  bolo nues t ra  buena fe, 
nuestra fi rmeza y  perseveranc ia  en m an ten er  el  orden dentro  dei r e i -  
d o ; el hacer  las reparac iones  justas  en favor de l  c le ro ;  el l en gu a je  d e ­
coroso, pero f i r m e ,  cua l  co nv ien e  hablándose con el Pon t íf ice ,  cabeza 
v is ib le  de la Iglesia , todo esto es á lo que se debe ese buen aspecto de 
la s  negociaciones.  No hemos ten ido que andar  con re t icenc ias  y  s u b ­
ter fug io ! ;  no se nos ha  im pues to  n in gun a  ley ,  no: y  es m u y  notab le  
c i r cuns tan c ia ,  y  que honra  la buena fe de la corte ro m an a ,  el  que  sin 
a g u a rd a r  s iqu ie ra  á saberse si se hab ia  aprobado en el Congreso y  en 
el Senado la ley  de devolución de los bienes de l c le ro ,  sin saberlo s i ­
q u ie ra ,  con solo tener not ic ia  de las disposiciones repa rad o ra s  del G o ­
bierno eo n s t i tu c ian a í ,  y  sabiéndose q u e n a d a  b a r i a  s in  e l  apo yo  de ios 
cuerpos co ieg is lado res , se creyó  a l l i  que esto bastaba para  e n t r a r  en

negocia clones que restablec ie sen la 'buen»* a rm o n ía  en t re  am bas  tfoTev 
tades.

H a d icho  el  Sr . Pacheco que  se ha hecho púb l ico  ese documento* 
¿ y  por v e n tu ra  q u e r ía  e l Gobiesno español que  quedase  secre to? J\tr 
l o b a  hecho con la in te n c ió n  de que  se p u b l iq u e ;  pues si no era una 
dec la rac ión  i n ú t i l .  No se ha hecho como un docum ento  mis ter ioso s i ­
no como un  docum ento  que  ha de ver la luz p ú b l i c a ,  como un doeu- 
m en tó  semejante  á otros He i g u a l  g mero, que después recordaré ,  y  q Ue 
no sé cómo los ha o lv id ad o  el Sr. Tachero .

Ha d icho S. S. si se ha ex ig id o  de l Gobierno He S. M. y de qué m a­
nera , de qué  suerte . M u y  f á c i l  es contestar . Es c l a r o ,  señores ,  y  na 
puede ocu lta r se  á la i lu s t ra c ió n  del Sr . P ach e co ,  que  antes He que dos 
Gobiernos en tren en uno negociac ión fo rm a l  que  co m prom eta  su de­
c o ro ,  m ed ian  n ecesar iam en te  ' a l g u n a s  ex p l icac iones  de una m an é i s  
m a s ó  menos f o r m a l ,  co nduc idas  con m i s  ó menos t ino para  ponerse 
de a c u e rd o ,  s in  lo cua l  podía un G ob ierno  co m prom ete r  su decoro y  
exponerse  á un  g r a v e  desa ire .  S i e.-:> acontece con c u a lq u ie r a  nego­
c i a c ió n ,  ¿ c u á n t o  i s a s  deberá ser t r atándose  de la s  negociaciones con 1̂  
co r le  de R o m a  que  son las m as  d if íc i les  y  d e l ic adas  de todas cuantas  se 
conocen? Negociaciones en que  se han  es t re l lado  m u ch as  veces los Go­
bie rnos mas poderosos en tre  los catMicos , p r in c ip ia n d o  por el de 
L u i s  X I V  y  co n c lu y e n d o  con el d e -N tp o leo n ;  los m as prudentes  de 
los pro tes tan tes ,  como el  de P ru s ia  , y  los m as  poderosos,  revcsírdoi 
sus ¡Monarcas con la c a l id a d  de gefes sup rem os  de su I g l e s i a ,  com® 
acoutece con el au tócra ta  de las R u s ia s .  ¿ Q u é  ex tr añ o  es pues que  es­
tas negociaciones , t r a tándo se  de una nac ión cató l ica  y  em in e n te m e n ­
te cató l ica  como España ,  h a y a n  de proseguirse  con sum o pulso y  dete­
n i m i e n t o ?  Y  c u e n t a ,  señores ,  q u e  »o  es una negociac ión asi como 
q u ie ra  la  que  se s igue  ;  es « n a  ne gociac ión ce rca  de una c o r t e ,  con fa 
cua l  hace 10 ú 11 añcrs q u e  están i n t e r r u m p í  rías las re lac iones ,  y  que  
respecto deestas han  ocurr ido  sucesos que  debemos bo r ra r  de la m e­
m o r ia ;  pero  sucesos l am en tab le s ,  y  que  a g r i a r o n  los á n im o s  de una y  
o.i"'! par te .  .

Se trata  de una  cuest ión re l ig io sa  con R o m a ,  y  a l  m ism o  t iem p o  
se t r a ta  , por consecuencia  , del reconoc im ien to  de Doña Isabel II como 
R e i  na de España ,  cuest ión á la pa r  po lí t ica  ;  y  esta cuest ión es m u y  i m ­
po r tan te  por sus inm ensos resu ltados respecto a l reconocim iento  so lem ne  
de que  se tra ta  y  q u e  tañ ía  in f luenc ia  debe tener  en nues tras  re lac io­
nes con otras Potencias.  ¿Todo esto se o lv id a  y  se desa t iende  , y  se ex a ­
m in a  con m icroscop io  si se ha cometido por e l  Gobie rno de S. M .  una 
leve f a l t a ,  t ratándose de l l e v a r  ad e lan te  esta im  por l a n i í s im a  nego c ia ­
c ió n?  Señores ,  esto no es j¡usío , esto no es generoso.

Y o  c reo ,  señores , que  au n q u e  sea m o le s tar  por » n  in s tan te  la a ten ­
c ión del  Congreso,  conv iene  hacer  un  a n á l i s i s  de este docum ento ;  por­
que se ha  presentado de ta l m a n e r a ,  se han hecho tan tas  dec lam ac io ­
nes respecto de él fuera  de este r e c in t o ,  que  conv iene  a n a l i z a r l o ,  lo 
bastante  á lo menos pa ra  que  loaSrcrs. D iputados fo rm en su op in ión .  
Debo dec ir  respecto á su  p u b l i c id ad  que  ei  Gob ierno  español lo h izo 
pa ra  esto ;  pues en caso de que  h u b ie ra  sido secreto no lo h u b ie r a n  i n ­
sertado los periódicos ex tr an g e ro s  ; luego d iré  por qné.

V am o s  a l  d o c u m e n to :  «H ab ien d o  sabido con s e n t im ie n to  S. M . C. 
la R e in a  Doña Isafi*! II qpe  el ju ram en to  que  se ex ig e  á la C o n s t i tu ­
ción del r e ino  ha  produc ido  a l g u n a  an g u s t i a  en la  concienc ia  de a l ­
gunos buenos católi cos»  Hasta  aq u i  no es m as que  un hecho; pero
d ice el Sr . Pacheco : « Y o  no concibo cómo h a y a  q u ie n  tenga esos es­
c r ú p u lo s ;  pues para  e l lo  se necesita no fener  sen t ido  corono. Yo e x -  
t rauo  m ucho esta in to le r an c ia  en una persona tan  l ib e r a l  como el  se­
ñor Pacheco. Y o  no tengo el m en or  e sc rúpu lo  en p res ta r  ese j u r a m e n ­
to ; si  lo h u b ie ra  tenido no le h u b ie ra  p r e s ta d o ;  pero He que  nosotros 
no le tengam os ¿ s e  in f ie re que tos d e m a s  no le han de tener ? Pues  
q u é ,  ¿  tenemos nosotros una  especié de su p rem ac ía  He e n te n d im ie n to  
sobre los d e m á s ?  Pues q u é ,  ¿h e m o s  de creer  qne  sr nosotros no tene­
mos duda  a l g u n a  en esto ,  nad ie  puede ten er la  ?  Este es u n  hecho q u e  
ex is te  y  ex is te  de buena  fe. ¿ P u e s ^ u é ,  todos los que han  rehusado  
pres ta r  ese ju r a m e n to  en  v a r i a s  ocas ion es ,  lo han hecho de m a la  f e ?  
¿ H a b r á  a l g u i e n  que  se a t re va  á dec ir lo  a s í ?  A lg u n o s  hab rá  que  lo 
h a y a n  rehusado  de buena  fe ; y  con uno solo que  b a y a ,  y  que  por esta  
d ec la rac ió n  vea q u e  puede h a c e r lo ;  y a  es nna conquis ta .

Con un solo español bourado que  h a y a  esi este caso verá  el Sr . P a ­
checo que  no es una cosa i n ú t i l  la d e c la r a c ió n ,  que  no es una cosa q u e  
merece risa y  desprecio . Pero d ice  e l Sr . Pacheco :  “ no son de buena 
fe los que  proponen esa d u d a ;  la f in g e n ,  y  es un mero pretexto.»» ¿ L a  
f ingen ? Pues p i r a  eso hemos q ue r id o  q u i t a r l e s  ese vano pretexto.  Es­
ta es la d i s y u n t iv a  en que  querem o s  ponerles :  ¿sou de buena fe ?  Pues  
entonces les dec im o s :  «sabed que  nada  t iene que  v e r  la Con st i tuc ió n ,  
n i  se opone á la s  l e y e s  de la re l ig ió n »» ,  y  se to dec im os presentando  esa 
d ec la rac ió n  an te  el Sum o P o n t í f i c e ,  cabeza v is ib le  de la Ig le s ia .  ¿ L o  
hacen por fines p o l í t i c o s ,  bajo pretextos re l ig io so s?  P ues  se los i n u t i ­
l i z a m o s ,  porque a l que  v a y a  de buena fe le  qu i tam o s  ía  esp ina  q u e  
t iene en su a l m a ,  que  es e l  r e m o r d im ie n to ;  y  a l  que  va de m a l a  fe  
le  a r ran cam o s  la careta  cori que  cubre  su h ipocres ía .

Que ex is ten  a lgun o s  buenos católicos que t ienen  esos esc rúpu los  es 
u n  h echo ;  que  a l  s aber lo  S. M. lo s ienta , es u n  s e n t im ien to  m u y  n a ­
tu ra l .  ¿ H a b ia  de regoci jarse  S. M . de que  h u b ie ra  españoles q u e  p u ­
s ie ran  sus concienc ia s en ese contraste , en ese tó rcu lo ,  por dec i r lo  a s í ,  
en tre  la l e y  po l í t ica  y  la ley  r e l i g io s a ?  ¿ N o  ha de s e n t i r lo ,  y  ha de  
p ro cura r  que cese t a l  estado de a n g u s t i a  ? Es rupiy n a t u r a l  y  justo,  
que  as i sea.

Pero ¿ d ice  acaso e l Gobie rno e s p a ñ o l ,  n i  en su no m b re  su m i n i s ­
t ro p len ip o ten c ia r io  que  esos esc rúpu los  sean ju s to s , que  esas a n g u s t i a s  
sean f u n d a d a s ?  No por cierto . El G ob ierno c r e e ,  como el Sr . P a c h e ­
co, que 110 h a y  e l  m as  m ín im o  m ot ivo  para e l lo s ,  y  as i d ice  el  M i ­
n is tro  en su nota : « A u n q u e  S. M . está co nven c ida  de que  d icha  Cons­
t i tuc ión  y a  r e fo rm ad a  110 puede p ro duc ir  tales a n g u s t i a s ,  tanto  m a s  
cuanto  que  la santa  r e l i g ió n  c a tó l i c a ,  apostólica , r o m an a  se profesa  
en sus dom in ios  con exc lus ión  de c u a lq u i e r a  otro cu lto ,  »* se n iega  h a s ­
ta la pos ib i l idad  de tener  ta les e s c rú p u lo s ; véase s i  e l  Gobie rno se 
presenta  fuer te  en esta cuest ión .

Pero aq u i  deberé ser su m am e n te  ex p l íc i to .  A l  susc i ta rse  esta cues ­
t ión , una de las v a r i a s  que  se h a n  t r a tado  e n t re  la  santa  Sede  y  e l  
G ob ie rno de S. M . , a l  reconocer que  hab ia  personas que. m a n t e n í a n  
esos esc rúpu los  respecto a l  ju ra m e n to  de la C on st i tuc ió n  , ¿ q u é  ha d i ­
c h a  el G o b ie rn o ,  y  con a r re g lo  á sus in s trucc io nes  su m in i s t ro  p l e n i ­
po tenc ia r io  en R o m a  ? Que no son fu n d a d a s ,  que  no pueden n i  s i q u i e ­
ra  co nceb ir se ;  que  n i  en  la  C onst i tuc ión  de 1 8 3 7 ,  n i  en la r e fo rm a d a  
h a y  una p a l a b r a ,  una  s i lab a  que  pueda  ofrecer som bra  de m ot ivo  p a ­
r a  creer  que  la s  in s t i tu c io nes  se oponen á  l a  r e l i g ió n  c a tó l i c a ;  q u e  tan­
to en  la  C on s t i tuc ió n  He 1837  como en  la  r e fo rm ad a ,  e l  ún ico  a r t i c u lo  
r e l a t i v o  á  l a  r e l i g ió n  , es e l t e s t im on io  m as  so lem ne de l  ca to l i c i sm o  
de los españoles . Por  co ns igu ien te  que  no  se concibe que  b a y a  seme­
jantes  e s c rú p u lo s ,  q ue  son in f u n d a d o s ;  pero q u e , por si se c r e e q u »  
ha  j a  personas q ue  los t e n g a n ,  dec la ra  que  la l e y  po l í t ica  del Estado 
nad a  t iene que  v u l n e r e ,  que  la s t im e  e a  lo  m as  m ín im o  la s  le yes  de la 
r e l i g ió n  y  de  la Ig le s ia .

Dice e l Sr . Pacheco que  por qué  se bace a lu s ió n  á  l a  C on st i tuc ió n  
r e f o r m a d a :  la idea es m u y  sen c i l l a .  Se t r a t a b a ,  señ ores ,  de d a r  u n a  
ex p l icac ión  que  t r an q u i l i z a s e  las co nc ienc ias  de aqu e l lo s  que  d u d a b a »  
ó a p a ren tab an  d u d a r ,  y  que con m as  ó menos m a la  fe no encon trab an  
bastante  ex p l íc i to  e l  a r t i c u lo  de la C onst i tuc ión  v igente .  P a r a  m í  y  
p a ra  el Gobierno es un absurdo i m a g i n a r l o :  el  a r t i c u lo  está red ac ta ­
do pe r f ec tam en te ;  pero d ic iéndose m e r a m e n te  en él que  la  nac ión es­
tá o b l ig ad a  á paga r  el cu i to  y  los m in i s t ro s  de la r e l i g ió n  cató l ica  
que  profesan loS esp año les ,  se hab ia  dado l u g a r  á  que  la  susp ic ac ia  y  
la  m a l i c i a  pretend iesen que  solo se an u n c ia b a  esto de una  m a n e ra  res­
b a lad iza  y  como a l  so s la yo ,  y  hasta que  no se dec ía  ¡a  re lig ió n  c a tó li­
c a , ap o stó lico , rom ana. Y o  bien sé que  bastaba d ec i r  c a tó l ic a , que  s ig -  
nif ica u a i v e r s a l ;  pero hab ia  personas que  hasta en aq u e l l a  supres ión ,  
p ro bab lem ente  c a s u a l ,  v e ia n  pre texto  para  a l a r m a r  la s  concienc ia s .  
¿Q u é  ha deb ido  hacer  e l Gob ierno en este caso?  Q u i t a r  esas ex p re s io ­
nes y  poner las  m as  te rm inan te s .

En su s e n t i r ,  el a r t i c u lo  era b u en o ;  pero le  ha  puesto m as  c la ro .  
En el n uevo  a r t i c u lo  se em pieza  por estab lecer  la  un id ad  r e l ig io s a ,  
ese fo r t i s im o  v in c u lo  que por si so lo , con e l  p res t ig io  del t ro n o ,  h a  
m a n ten id o  u n id a s  por tanto t iem po las m a l  t r ab ad as  par tes  de está 
vasta  m á q u in a .  Ha seutado que  la  re lig ió n  de la  nación esp año la es l a  
ca tó lica , apo stó lica , r o m a n a  : esta es la en un c iac ió n  f ran ca ,  so lemne, d e  
un  g r a n  p r in c ip io ,  la  u n id ad  r e l i g io s a ,  y  de é l ha  deduc ido  l a  coase-



rt ipnria  l e g í t i u n ,  q u e  t s  la ob l igac ión  i e l  "F^iaá'o de r t n n te n e r  ese ftul- 
to y-s m in i s t ro * :  se asienta  el p r i n c ip io ,  y  se deduce de él la conse­
cuencia . No  es pues ex trañ o  qu e  siendo una  C o n s t i tu c ió n  ap robada  po r  
am bos cuerpos  co leg is lad o re s ,  y  á qu e  solo fa lta  la sanc ión de la co ro ­
n a ,  se huya  v a l id o  el G o b ie rn o  basta  de ese m edio  para  q u i t a r  toda 
duda  y  para  decir  á los que  t ienen  ó a p a r e n ta n  ten e r  e s c r ú p u lo s : '«sa­
bed que  n i  a u n  ese s u b te r fu g io  os queda:»» c la ro  estaba en la C o n s t i ­
tución  de 1857 ; pero  en la re fo rm a d a  está m as c la ro  todavía .

El G o b ie rn o  no se desdeña de decirlo ;  no q u ie re  qu e  los p a r t id o s  
pasen p o r  las bóreas c an d ín as ,  y  á los que  puede  a t rae r lo s  los a trae .  
¿Q uiere  decir  eso, com o se ha supuesto ,  que  v e n d r á n  como vencedores? 
D e  n in g ú n  modo. V e n d r á n  reconociendo  á la R e in a  Doña  Isabel  II  y  
la C o n s t i tu c ió n  , y  sin ese r e co n o c im ien to  nad ie  e n t r a rá  en  E spaña .  
¿E s  eso v e n i r  como vencedores?. . .  Vea el Sr. Pacheco los ecos de c i e r ­
tas op in io n es ,  vea cómo se exp resan  sus ó rganos de>de q u e  v a n  presen­
tándose de  este m o d o  n u es t ras  negociaciones con R o m a  , y  d íg a m e  si 
el de ipecbo  y  la ra b ia  m a l  d i s im u la d a  q u e  m u e s t r a n  es el co n te n to  y  
el jú b i lo  de los vencedores.

N o  son v e n ced o res ,  no; no  se les da  la v ic to r ia .  L o  q u e  se hace es 
q u i t a r l e s  hasta el ú l t i m o  red u c to ,  hasta  el ú l t im o  a s i lo  en qu e  p o d ía n  
a t r i n c h e r a r s e ;  t en d ía n  á c o n s p i r a r  c rey e n d o  h a l l a r  r e fu g io  en  R o m a ,  y  ese c a m in o  se les ha  a m u r a l l a d o ;  q u e r ía n  i n q u ie t a r  las conciencias ,  y se les q u i t a  hasta  el m as  m í n i m o  p re te x to ;  q u e r í a n  m o st ra r s e  de­
fensores de la r e l ig ió n  para  sus p rop ios  tiñes,  y  c u an d o  h a y a  h a b la d o  
• l  P a d r e  c o m ú n  de los Heles, t e n d r á n  q u e  in c l i n a r  la cabeza  y confor*  
xnarse con sus decis iones;  q u e r í a n  q u e  v in ie ra u  sobre  E spaña  los r a ­
y os  de l  V a t i c a n o ,  y en  vez de esos ray o s  lo qu e  v a n  á ba ja r  son b e n ­
diciones.

Sigo en el an á l i s i s  de la no ta  :
**bin e m b a r g o ,  p a ra  t r a n q u i l i z a r  pl  m á m e n te  d ichas  concienc ias ,  

co m o  R e in a  que  se g lo r ia  de l h o n ro s ís im o  t i tu lo  de  cató lica  , y  como 
t u n a n t í s im a  q u e  es de l b ien  e s p i r i t u a l  y  de la t r a n q u i l i d a d  i n t e r i o r  
d e  sus fieles sú b d i to s ,  se ha  d ig n a d o  m a n d a r  á su  m in i s t r o  p l e n ip o ­
ten c ia r io  q u e  dec lare  s o l e m n e m e n te ,  en  su  R e a l  n o m b r e ,  qu e  a l  e x i ­
g i r s e  de los fu n c io n a r io s  púb l icos  y  d e m a s  sú b d i to s  el m en c io n ad o  ju­
r a m e n t o ,  no  se e n t i e n d e  q u e  p o r  él q u e d en  los m is m o s  ob l igados  á 
cosa a lg u n a  c o n t r a r ia  á las leyes de D ios  y  de la san ta  Iglesia.»»

Y o  p r e g u n to ,  seño res ,  el  sen t ido  de estas p a la b r a s ,  p r o p i o ,  ge­
n u i n o ,  ¿ cu á l  puede  ser s i  no  se m i r a r a  con el p r i s m a  de los pa r t idos ,  
ai no iu te rv in ie se  R o m a  n i  se m ira s e n  con suspicacia  c ie r ta s  re lac io ­
n e s ?  ¿ Q u é  q u i e r e  dec i r  en  cas te l lano  q u e ,  c u an d o  se presta  el j u r a ­
m e n t o  á un a  ley p o l í t i c a ,  no  se e n t i e n d e  que  v a  e n v u e l t o  en él nad a  
q u e  sea c o n t r a r io  á la re l ig ió n  ni  á las leyes de  la Igles ia ? V o y  á po­
n e r  u n  e jem plo  sencillo para  hacer  ve r  qu e  no puede  ser o t ro  el sen­
t id o  qu e  el q u e  yo  le be dado. S u p o n g am o s  qu e  u n  m i l i t a r ,  s u m a ­
m e n t e  exacto  é id ó la t ra  de  la o r d e n a n z a ,  fue ra  n o m b r a d o  D i p u t a d o ,  y le o c u r r ie ra  el e sc rú p u lo  de si al ju r a r  la C o n s t i tu c ió n  f a l t a r í a  en 
a lgo á sus deberes com o  m i l i t a r ;  su p o n g a m o s  qu e  dijese al  Sr. P re s i ­
d e n te :  «dudo si j u r a r ,  p o rq u e  m e  parece  qu e  hac iéndo lo  f a l ta ré  en 
a lgo  á las ordenanzas ;»»  y  que  el Sr. P re s id e n te  le c o n te s ta ra :  ««ese 
e s c rú p u lo  es i n f u n d a d o ,  po rq u e  en la C o n s t i tu c ió n  no h a y  n ad a  qu e  
se oponga  á las o rd en an zas  m i l i t a r e s ;  pe ro  pa ra  m a y o r  t r a n q u i l i d a d  
le deciaro  á V. que  en el j u r a m e n to  á la C on s t i tu c ió n  no  se en t ien d e  
q u e  va á ju ra r  nada  co n tra  las o rd e n an z as  ni con tra  sus deberes como 
militar.»* Este  a r g u m e n to  es s en c i l lo ,  t r i v i a l ; pero  explica  q u e  no ha 
p o d id o  en ten d erse  de o t ra  m a n e r a  la  no ta  del  m in i s t r o  p l e n ip o t e n ­
c ia r io  español en R o m a .

¿ Y q u e r r á  esto d ec i r  q u e  cada i n d iv i d u o  sea juez y  á r b i t r o  p a ra  
obedecer ó na  á la C o n s t i tu c ió n ?  N o ;  ese ser ia  u n  p r in c ip io  el m as  d i ­
solvente ;  seria la m is m a  a n t r q u t a ;  y  el G o b ie rn o  que  tal cosa hubiese  
conced id o ,  no  solo f a l t a r í a  á sus d e b e re s ,  s ino  qu e  se hab r iá  su ic idado .  
¿ Q u é  ley ( d e s m in t i e n d o  la acepción p rop ia  d é l a  p a l a b r a )  ha  de jado  
jam as  al a r b i t r i o  de los in d iv id u o s  el obedecerla  ó 110, el e x p l i c a r l a  á 
su  gusto  , y  d ec i r :  «no la obedezco p o r  tal ó cual  razón  qu e  m e  o c u r ­
re  en con tra  de ella?»» N i  la San ta  Sede e ra  cepaz de p ro p o n e r  u n a  
cosa se m e ja n te ,  n i  el G o b ie rn o  de a d m i t i r l a  ; y  la sospecha sola es un a  
i n ju r i a  p a ra  la San ta  Sede y para  el G o b ie rn o  español.  Lo  ún ico  que  
este ha d icho  es q u e  la C o n s t i tu c ió n  de l  E s tado  no se opone  á las leyes 
d e  la religión}.

Se d ice  q u e  la dec la rac ión  es i n ú t i l .  N o ,  señ o re s ,  no  es i n ú t i l ;  y  
la pTueba es el efecto q u e  ha p ro d u c id o  y  el  q u e  p r o d u c i r á .  P u e s  qué ,  
después de esta dec larac ión  acep tada  p o r  el San to  P a d re  é im p r e s a  y  
p u b l icad a  en  R o m a  con a u to r izac ió n  de  su S a n t id a d  ¿ h a b rá  a lg u n o  qu e  
se a t r e v a  á d e c i r :  ««no ju ro  la C o n s t i tu c ió n  p o rq u e  se opone  á las leyes 
de  la Iglesia ?** ¿ H a b r á  q u ie n  d iga  : ««esa C o n s t i tu c ió n  , q u e  no se lia 
ocu l t a d o  al  San to  P a d r e ,  q u e  r ig e  en E spaña  , q u e  S. M. la R e in a  ha 
ju ra d o  la p r im e r a  , qu e  los M in is t ro s  e s tán  resue ltos á sos tene r ,  no 
pu e d o  j u r a r l a ,  p o rq u e  se opone  á m is  deberes com o  cri s t iano?»»  N o,  
señores ;  por c o n s ig u ie n t e ,  lo q u e  se hace  es q u i t a r  todo su b te r fu g io ,  
todo  p re tex to .  ¿ Y se deja a l  a r b i t r i o  de una  concienc ia  eq u iv o cad a  el 
n o  c u m p l i r  con los deberes q u e  la C o n s t i tu c ió n  im p o n e ?

T e r m i n a  asi  la n o t a :
««El i n f r a s c r i to ,  al t r a s m i t i r  la p re sen te  declaración^ á su E rna,  el  

Sr . c a rd e n a l  Sec retar io  de E s t a d o ,  c o n fo rm e  á las ó rdenes  de  la R e in a  
&u S e ñ o ra ,  t iene  la h o n ra  de su p l i c a r l e  q u e  se s i rv a  e le v a r la  a l  cono-  
o im ie n to  del  S an to  P a d r e , a ce p ta n d o  al  m is m o  t ie m p o  los s e n t im i e n ­
tos de  la m as  a l ta  consideración.»»

A q u i  o c u r re  un a  re flexión im p o r t a n te .  L as  re laciones  con la San ta  
Sede sabe m u y  b ien  el C ongreso  que  t ien en  una  n a tu ra le z a  especial ,  
p r i v i l e g ia d a  ; no  son las q u e  m e d i a n  e n t r e  una  P o tenc ia  y  o t r a ;  no  es 
Un Soberano  t e m p o ra l  el qu e  puede  h a b e r  m o t iv a d o  esta dec la rac ió n ,  
n o  ; el  G o b ie rn o  puede  a s e g u r a r  q u e  una  dec la rac ión  sem ejan te  no la 
H ub ie ra  d a d o  á todos los R eyes  de la t ie r r a  j u n to s ;  pero  ¿ á  q u ién  la 
ha  d a d o ?  ¿ P o r  qué  la ha  d a d o ?  ¿ E n  qu é  m a te r i a  se d a ?  ¿ P o r  qué  se 
d a  ? Se da en  beneficio de los españoles p a ra  t r a e r  á la obed ienc ia  de 
la C o n s t i tu c ió n  á los q u e  f ingen  de m ala  fe no  poderla  j u r a r  p o r  o po­
nerse  á su  concienc ia  ó á los qu e  t ienen  v e r d a d e r a m e n te  ese e sc rúpulo .  
¿  Y  á q u ién  se d i r i g e ?  A l  S u m o  P o n t í f i c e ,  y  no pa ra  qu e  se e n t r o ­
m e t a  en  n u es t ra  ley polít ica  , ni  pa ra  q u e  d iga  si es buena  ó m ala  , si 
h a  de h ab er  dos C á m a r a s  ó u n a ,  no ; m e r a m e n t e  se le d i r ig e  en la m a ­
t e r i a  m a s  e m i n e n te m e n te  r e l ig io s a ,  cu a l  es el j u r a m e n to ,  y  no se hace  
la dec larac ión  , r e p i t o ,  pa ra  e n t ro m e te rse  en  la ley  p o l í t i c a , s ino  p a ra  
p o n e r  un a  m u r a l l a  e n t r e  ella  y  los p recep tos  r e l ig io so s ;  p a ra  q u e  se 
^*pa q u e  el q u e  ju ra  la C o n s t i tu c ió n  ju ra  una  l ey  po l í t ica  , p r r o  no  
fa l ta  á sus deberes eom o c r i s t i a n o ;  y  esa dec la rac ión  se hace á la c a ­
beza de la Ig le s ia ,  al  M ona rca  de l  o rb e  católico en  u n a  m a t e r i a  la m as  
e m i n e n t e m e n t e  re l ig iosa  , la  ún iea  , p o r  d e c i r lo  a s i ,  q u e  u n e  la t ie r ra  
con  el cielo.

P e r o  al  v e r  esta d e c l a r a c ió n , q u e  t a n  i n ú t i l  ha  pa rec id o  al  Sr. P a ­
c h e c o ,  al  ve r  este acto  de l  G o b ie rn o  q u e  h a  susc i tado  ese c la m o reo  de 
los p a r t id o s  e x t r e m o s ,  p o rq u e  las negociaciones con R o m a  y  su p r ó x i ­
m o  fin les da  u n  golpe  de  m u e r t e ,  ¿ no se d i r i a ,  s e ñ o re s ,  q u e  el G o ­
b i e r n o  es pañol ha bia hecho u n a  cosa in s ó l i t a ,  desusada  y  n u n c a  v is ta  
e n  n i n g ú n  país  de l  m u n d o ?  P ues  no c i t a ré  a lg u n o s  e jem plos  no tab les ,  
a lg o  pa rec idos ,  tal com o la dec larac ión  que  h izo  L u i s  X I V  ; no d i ré  
has ta  q u é  p u n to  en  sus negociaciones con  R o m a  tu v o  q u e  h u m i l l a r s e  
el  g r a n  poder  de N a p o le ó n ,  sin poder  re so lver  esta cues t ión  i n m e n s a ,  
desde el t i e m p o  en  qu e  hizo el concorda to  de 1801 hasta  el de F o n t a i -  
u e b le a u ,  ó m as  b ien ,  hasta  su c a íd a ,  p o rque  no h a b ía  a r r e g l a d o  a u n  
sus ajustes con R o m a  c u an d o  le despeñó la fo r tu n a  ; pero p r e s c in d i e n ­
do  de  e s to ,  ¿ igno ra  el Sr. Pacheco que  o t ras  naciones han  hecho  u n a  
d ec la rac ió n  sem e ja n te ?  ¿ I g n o r a  S. S. qu e  la B a v i e r a ,  pais  e n  q u e  se 
p e r m i t e  la l ibe r tad  de c u l t o s ,  a u n q u e  el G o b ie rn o  es c a tó l ic o ,  al  t r a ­
t a r  el año de 1818  de p one r  en  p rác t ica  el c o n c o r d a to ,  tuvo  q u e  h a c e r  
Una dec larac ión  m u y  sem ejan te  á la que  ha  hecho a h o ra  n ues t ro  G o ­
b i e r n o ,  puesto  que  hasta  las m is ínas  pa lab ras  usa de no o b l i g a r s e ,  en 
v i r t u d  de l  j u r a m e n to  á la C o n s t i tu c ió n ,  á nada  qu e  sea c o n t r a r io  á las 
leyes de la r e l ig ió n  y  de la Ig les ia?  Pues  eso h izo  la B i v i e r a  c o n s t i t u ­
c iona l  en  1818.

¿ Y  es este el solo e je m p lo ?  ¿ l i a  o lv id a d o  el Sr. Pacheco  q u e  en la 
F r a n c i a ,  en la poderosa  F ra n c ia  en el año de 1817  hizo su G o b ie rn o  
u n a  dec larac ión  ig u a l  á esta; y  a u n  si a l g u n a  v en ta ja  l levase la un a  á 
la o t ra  ¿es tá  de  p a r te  de  la que  ha hecho  n u e s t ro  G o b ie rn o ?  V a  á o i r ­
ía el C o n g re s o ,  q u e  es jiisto q u e ,  c u a n d o  con tan ta  l igereza se acusa 
a l  G o b ie rn o  español de no m i r a r  por  el decoro  y  d ig n id a d  de la n a ­
c ió n ,  se m an if ies te  t a m b ié n  q u e  este G o b ie rn o  no practica  m as ge s t io ­
nes  q u e  las que  p ra c t ic a ro n  en idénti-jo ó sem ejan te  caso otros G o b ie r ­
n o s ;  y  qu e  uo es u n a  cosa tan  in só l i ta  y  t an  p e reg r in a  qu e  so lam en te

i ra  o! G o b ie rn o  repañol el que  la Verifique, s ino  que  an tes  la han  ve 
r i tica do o t ro s ,  q u e  en e llo  ha m irado  por el decoro del  p a i s ,  lejo* de 
cau sa r le  desdoro  ó m e n g u a .

E l  año 1817 (note  el Congreso  la fecha) estaba L u i s  X V I I I  a sen ­
tado  sobre el t rono  tres anos había  , si b ien  t u v o  un a  caida de breves 
d ia s ;  estaba reconocido por  su Santidad p o 'q u e  le hab ía  reconocido en 
•  1 Congreso  de V iena  y en el t ra tado  de P.iris;  estaba a d e m a s ,  no solo 
r eco n o c id o ,  s ino  sostenido por toda !a E uro p a  que  tenia  a l l i  sus ejé r­
c i to s ;  no d i ré  si h izo  bien ó m a l ,  pero el hecho es e se ,  q u e  estaba el 

' t r o n o  francés entonces sostenido por todos los ejércitos de E u ro p a  ; es­
taba a s im ism o  recono, ida s.i Const i tución , que  « s la C a r ta  de 1811; 
y  solo se h a b ía n  susci tado a lgunas  desavenencias con R o m a  porque  de­
seaba que  se abo lie ra  id concordato  de Baña parte  y  los decretos org  í- 
nicos poster iores. Pues  oiga el Congreso la dec la rac ión  q u e  se hizo  en 
n o m b r e  de l  R e y  de F ra n c ia  , y  al oiría ruego  al Congreso  que  m a n ­
tenga  en  su m e m o r i a  las expresiones que  ha usado el m in i s t ro  p len i ­
p o te n c ia r io  de España  , y que  vea de qué pa r te  está la venta ja.  Dice 
asi la nota  pasada po r  el m in is t ro  plenipot«mciaro de F r a n c ia  á su 
S a n t i d a d ,  m e d ia n d o  en favor  de la F ranc ia  todas las c i rcuns tanc ias  
q u e  he  hecho n o ta r  a l C o n g r e o ,  cuando la n u e s t ra  se ha hecho no es­
t ando  a u n  reconocida  la R e ina  de E s p a ñ a ,  n i  t e r m i n a d o  el a r reg lo  
con R o m a ,  y  después  de haber  pasado por  tan ta s  v ic i s i tu d e s ;  pues 
con todas  esas c i r c u s tan c ia s ,  que pudieran  se rnos d e s fa v o ra b le s ,  ha 
hecho  sin e m b a r g o  el G o b ie rn o  español su dec larac ión ,  q u e  es como la 
de la F ra n c ia .  Dice esta a s i ,  traducida  l i t e r a lm e n te :

D e c l a r a c i o n e s .  M. C r i s t i a n í s i m a , h a b iendo  sab ido  con ex t r e m ad o  
s e n t im ie n to  q u e  a lg u n o s  a r t í cu lo s  de la C a r ta  con s t i tu c io n a l  que  ha 
dado  á sus pueb los  h a n  pa rec ido  á su S an t idad  co n t ra r io s  á las leyes 
de la Ig lesia  y  á los sen t im ien tos  religiosos q u e  S. M. lio ha cesado 
n u n c a  de p ro fesar ;  pen e t rad a  del .sentimiento qu e  le causa sem ejan te  
i n t e r p r e t a c i ó n ,  y  q u e r ie n d o  d is ipar  toda d i f icu l tad  sobre este p u n to ,  
ha en ca rg ad o  al  in f r a s c r i to  que  exp lique  sus in tenc iones  á su San t idad ,  
y  q u e  le pro tes te  en su n o m b r e ,  con los se n t im ien to s  p ropios del  hijo 
p r im o g é n i to  de  la Iglesia , que  después de h ab er  dec la rad o  á la r e l i ­
g ión  cató lica ,  apostólica,  r o m a n a ,  religión del E stado ,  S. M. ha deb ido  
a se g u ra r  á todos sus d e m a s  súbditos que  profesan otros cu l to s ,  qu e  
S. M. ha e n con t rado 'e s tab lec idos  en F r a n c i a ,  el l ib re  ejercicio de sn 
r e l ig ió n  , y  po r  cons igu ien te  se lo ha g a ran t id o  por  la Car ta  y  por el 
j u r a m e n to  q u e  S. M. ha p res tado  á ella. Pe ro  este ju r a m e n to  no c o n ­
t iene  n i n g ú n  a ta q u e  ni  con tra  los dogmas n i  c o n t r a  las leyes de la 
Ig lesia  ; es tando  el in f r a s c r i to  au torizado  pa ra  d e c la ra r  q u e  no es r e ­
l a t iv o  s ino  á lo que  c o n c ie rn e  al orden c iv i l .  T a l  es la obl igac ión que  
el R e y  ha c o n tra id o  y  q u e  debe m an tener .  T a l  es la q u e  c o n traen  sus 
s ú bd i to s  al  p re s ta r  j u r a m e n to  de obediencia á la C a r ta  y  á las leyes 
del  r e in o ,  sin que  jam as  p u e d a n  verse obl igados  p o r  este acto  á nada 
q u e  sea c o n t r a r io  á las leyes de Dios y  de la Ig les ia .

E l  in f r a s c r i to ,  al d i r i g i r  la presente dec larac ión  á S. E rna ,  el c a r ­
denal  S ec re tar io  de E s t a d o ,  conform e  á las órdenes  que  ha rec ib ido  
d e l  R e y  su a m o ,  t iene hon o r  de sup l ica r le  q u e  tenga á b ien  e l e v a r ­
la á co n o c im ien to  del santo  Padre ,  y se a t rev e  á e sp e ra r  que ten d rá  po r  
re su l tado  d i s i p a r  e n te r a m e n te  cua lqu iera  otra  i n te rp re t a c ió n  ; c o n t r i ­
b u y e n d o  de esta sue r te  al logro de las m ira s  sa ludab le s  de su S a n t i ­
d a d ,  a f ianzando  la t r a n q u i l id a d  de la Igles ia de  F ra n c ia ;

E l  in f ras c r i to  Scc. R o m a  15 de J u l i o  de l 8 í 7 . z : ( F i r m a d o . ) —B lacas  
d ’A u lp s .

Vea  pues  el C ongreso  qué  g ra n  semejanza h a y  e n t r e  esta d e c l a r a ­
ción hecha po r  el p len ip o ten c ia r io  francés el año 17, y  la qu e  acaba 
de h ace r  el p len ip o ten c ia r io  español ; vea t a m b ié n  la d i fe renc ia  qu e  
h a y  en la dec larac ión  hecha  á nom bre  del G o b ie rn o  f r a n c é s ,  pues s& 
d ice  en ella q u e  estos e sc rúpu los  h a b ía n  asa l tado  al  S u m o  Pontíf ice ,  y  
en n u e s t ra  dec larac ión  no se dice que  sem ejan tes  e sc rú p u lo s  hub iesen  
asa l tado  á su  S a n t id a d ,  s ino  que a lude  á ios españoles,  y  dice  qu e  p a ­
r a  d i s i p a r  sus e sc rú p u lo s  es pa ra  lo que el G o b ie rn o  ha hecho  esta 
dec larac ión .

M e p a rec e ,  señores, q u e  después de las explicac iones  que  he dado  
o fender ía  la i lu s t ra c ió n  de l  C ongreso  si pasa ra  á con tes ta r  á las p re ­
g u n ta s  q u e  se ha se rv ido  d i r i g i r m e  el Sr. Pacheco ¿C óm o podía e n ­
tenderse  po r  nad ie  qu e  el G o b ie rn o  español o lv idase  las p re ro g a t i -  , 
vas  de l  tro n o  ,  dejase de segu i r  las t r a d i c im e s  de sus m ay o re s ,  i 
los cuales á la p a r  q u e  re spe taban  r e l ig io s a m u i té  los derechos  de la 
Igles ia  , d e fen d ían  t a m b ié n  los del t rono  y  del Estado?  ¿Cómo era  po ­
s ib le  q u e  el G o b ie rn o  a b andonase  de rechos ,  que  no son s u y o s ,  qHe son 
de l  t ro n o  españo l ,  que  son de la nac ión  en te ra?  Noso tros ,  q u e  somos 
sus cus tod ios ,  sus g u a r d ia n e s ,  ¿no  se r iam os c r im in a les  si los a b a n d o ­
násemos?  ¿Los h a b ía m o s  d e - e n t r e g a r  asi á disc reción? P or  o tra  p a r te ,  
¿ q u i é n  hab ía  de t en e r  la insensa ta  p resunc ión  de p re ten d er lo  s iq u ie ­
r a ?  N o  será p o r  c ie r to  la San ta  Sede ;  es demasiado  i lu s t rad a  , y  .sus 
c o m u n icac io n es  con el G o b ie rn o  de España  jamas h a n  ve rsado  sobre 
m a te r i a s  que  p u e d an  l a s t im a r  los de rechos  de la nac ión ;  jam as la S a n ­
ta Sede se ha e n t r o m e t id o  en  el r é g im e n  polí t ico  de España.  C a b a l ­
m e n te  e l  s u p re m o  P as to r  de  la Ig lrsia  sabe mejor que  nad ie  que  uno  
de los d i s t in t i v o s  de esta r e l ig ió n  d iv in a  es acomodarse á todas las fo r ­
m as  de g ob ie rno  , s i e m p re  qu e  en ellos haya  legalidad y  orden  : asi es 
q u e  ella  se aplica  i g u a lm e n te  á los Estados mas g randes  como á los 
m as  peq u eñ o s ,  á los G o b ie rn o s  despóticos coino á las m o n a r q u í a s  r e ­
p r e s e n t a t i v a s , á estas como al c a n tó n  m as pequeño y  mas in s ig n i f i ­
can te  de  la re p ú b l i c a  s u i z a :  á todas las formas de g o b ie rn o  se a m o l ­
d a ,  á todas se a c o m o d a , á todas e n c a m in a  por la senda de l  o r d e n ;  p re ­
d ica  obedienc ia  á los s ú b d i to s ,  t e m p la n z a  á los que m a n d a n .

N o  ha ten ido  pues la San ta  Sede n in g u n a  pre tensión  qu e  se roce 
d i rec ta  n i  i n d i r e c ta m e n te  con el G o b ie rn o  de España ; sabe bien  que  
la*Reina  de  E spaña  ha p res tado  ese ju ra m e n to  ; sabe que  lo ha p re s ta ­
do su  G ob ie rn o  y  la nación e n t e r a ;  y  el Gobierno en ese sis tema de 
p u b l ic id a d ,  con las Cortes, á q u ien e s  tiene q u e d a r  cuen ta  de su co n d u c ­
ta ¿ h a b i a  de o lv id a rse  de las p re ro g a t iv a s  de la corona? Pues qué  ¿no  
tenem os  en nues t ra  h is to r ia  del ú l t im o  siglo ejemplos que  segu i r  , doc­
t r in a s  q u e  profesaron  h o m b res  de  g o b i e rn o ,  em inen tes  escritores?  ¿N o 
t en em o s  ese e jem plo  v ivo  de C ár los  l í í ,  que supo h e r m a n a r  el ín te res  
pú b l ico  con los intereses  de la I g l e s ia ?  ¿Pod íam os  nosotros h aber  o l ­
v id ad o  en  vista de esto nuestra  o b l ig a c ió n ?  El G ob ie rno  , se ñ o re s ,  ha 
p roced ido  con la m ejo r  buen  fe ;  ha segu ido  el c am in o  de recho  , y ha 
o b ten id o  u n  re su l tado  por  el c u a l ,  y a  q u e  no alabanza  , t am poco  ha 
m ere c id o  censura  y  v i tu p e r io .

E l  Sr. P A C H E C O :  Me fe lic i to  p o r  el resul tado q u e  ha ten id o  m i  
in te rp e lac ió n .  A l  p ro v o car  las exp licac iones  que ha dado  el Sr. M i n i s ­
t ro  de E s ta d o ,  he  c re ído  y  creo  h a b e r  prestddo un serv icio  á la nación .  
Esas m is m a s  exp licac iones  p r u e b a n  q u e  no eran in ú t i le s  m is  p r e g u n ­
tas ,  como ha  d ich o  el Sr. M i n i s t r o ,  y  me congra tu lo  de qu e  quede  es­
tab lec ido  q u e  no  se hace  n i n g u n a  v a r ia c ió n  en nuestras  d o c t r in a s  so­
b re  las re laciones con la corte  de R o m a ,  y  que no se a d o p ta r  i n i n g u ­
n a  m ed id a  s in  q u e  reciba la san c ió n  de  la corona y  el pase régio  q u e  
h a n  ten id o  hasta  nuestros  dias.

Q u ed e  s en tad o ,  y  este p u n t o  es de  m ucha  im p o r ta n c ia  y  t r a s c e n ­
d e n c i a ,  quede  sen tado  qu e  n i n g ú n  sú b  l i to  e sp añ o l , n in g u n o  del R e y  
ab a jo ,  t iene  derecho para  hace r  reserva# mentales al  t i e m p o  de pres­
t a r  ju r a m e n to ,  y  para  decir  después  q u e  este ju ram e n to  no e ra  o b l ig a ­
to r io  por  h ab er le  hecho con tales ó cuales  condiciones.

M e l n  acusado el Sr. M in i s t r o  de Estado de e x a m in a r  con u n  m i ­
croscopio la nota  pa ra  e n c o n t r a r  fa ltas  en e l la ,  y  ha añ ad id o  S. S. qu e  
esto ni  es justo ni es generoso.  E l  Congreso  habrá  c o m p r e n d id o  que  
no  ha sido m i  á n im o  rebusca r  objetos que  censurar .  Si e se 'hub iese  s i ­
do m i  á a i m o  no h u b i e r a  pasado p o r  la cuestión d ip lo m á t ic a  sin  to ­
c a r l a ,  y  m e  hubiese  de ten id o  sobre c ie r ta  parte  de la C o n s t i tu c ió n  p o ­
l ít ica  , en la cual  conocen todos los Sres. D ipu tados  que  m e  sob rab an  
m e d io s ,  que  me sob raban  razones  p a ra  haber  hecho cargos m as p o d e ­
rosos al G o b ie rn o  de S. M.

Dice el Sr. M in i s t ro  que  .se ha p u b l icad o  esa dec larac ión  pa ra  a r ­
r a n c a r  la máscara  á los que  la t e n g a n ,  ó para convencer  á los qu e  de 
b u e n a  fe pud iesen  a b r ig a r  a lg u n a  d uda .  Cuando su S a n t id a d  haya  
d ich o  qu e  la C ons t i tuc ión  de Ja m o n a r q u í a  no contiene  nada  contra  
las leyes de Dios y  de la Ig les ia ,  entonces se habrá  a r ra n c a d o  la m á s ­
cara  y  desvanecido  la d u d a  en los qu e  la tuv ieran .  Pero  m ie n t r a s  sea 
q u i e n  lo d iga  la R e in a  de E spaña  ó sus rep resen tan tes  no se hab rá  
c onseguido  c o m p le ta m en te  su objeto.

N os  ha c i tado  el Sr. M in i s t ro  de E stado  el caso en que  en F r a n c ia  se 
h izo  u n a  declarac ión sem ejan te  á la que  ahora  nos ocupa.  Y o  creo que  
do h a y  id e n t id a d  de casos. E n to n ces  el San to  Pad re  era e l que  se o p o ­
n ía  al  s is tema frunces p o rq u e  se p e r m i t í a  la l ib e r t ad  de cultos. N o s u ­

cede esto ahora . Pe ro  téngase presen te  que  el concorda to  ve r i f icado  el 
año 17 en t r e  el G o b ie rn o  francés  y  el S u m o  Pontíf ice  no se a p ro b ó  en  
las C á n ia ra s ,  v  que tal vez s i rv ió  a q u e l l a  nota  p a ra  o b ten e r  ese r e ­
sultado.

El Sr. M A R T I N E Z  D E  LA  R O S A ,  M in i s t ro  de E s tad o :  N o  v o y  
á rect ificar  todas las equ ivocaciones  en que  ha i n c u r r i d o  el Sr. P a c h e ­
co. V o y  so lam en te  á rect if icar  dos cosas que  ha d ich o  S. S. P r im e ra :  
que esta dec larac ión  del G ob ie rno  español no puede  tener  íue rza  com o  
si la hub iese  hecho su San t idad .  Yo creo haber  e n te n d id o  esto al señor  
Pacheco: sin e m b a r g o ,  si m e  he  equ ivocado........

E l  Sr. P A C H E C O  hizo una aclarac ión.
E l  Sr. M A R T I N E Z  D E L A  R O S A ,  M in is t ro  de Estado :  El C o n ­

greso conocerá  la d e b i l id ad  de la observación que ac ib a  de h ace r  el 
Sr. P acheco ,  pues que  d ice  que  no tendrá  fuerza a lguna  la declarac ión  
hecha por el m in i s t ro  de nues t ra  R e in a ,  el Sr. Cast i l lo ;  p'To sin d u d a  
no ha tenido p resen te  q u e ,  al h a c e r la ,  ha d icho al Secre tario de su 
S a n t id ad  q u e  lo ponga en su c o n o c im ie n to ;  y no ha hecho esto solo: 
se ha m a n d a d o  i m p r i m i r  en aque l  p a is ,  y  esto no se hace sin ap ro b a ­
ción de aque l la  c o r t e ,  pon iéndole  el i t a l ia n o  á u n  lado y  el español a l  
o t ro  á este d o cu m e n to  que  tengo en la m ano .

¿ Y  q u é ,  señ o re s ,  esto no significa n a d a ?  ¿ C ó m o  el G o b ie rn o  es­
pañol h ibia de h a b e r  ped ido  á su S a n t id a d  esa dec larac ión  qu e  dice  el 
Sr. Pacheco?  En tonces  si que  los Sres. D ip u tó lo s  y el m is m o  Sr. P a ­
checo h u b i e ra n  a tacado  al G ob ie rn o  por este acto como f  ¡lto de decoro; 
¿ q u é  p roba r ia  esto de p a r te  d i G o b ie r n o ?  Que habia  d u d a ,  que  no 
tenia  c o n v icc ió n ,  y  por  eso ha c reído mas justo y  mas decoroso hacer  
por  si m is m o  esta dec larac ión  ; pero rev is t iéndola  de todas las f o r m a ­
lidades para  qu e  su S an t idad  vea qu e  está en té rm in o s  dignos y deco­
rosos , pues ha sido  por m edio  de una  nota  oficial pasada  por nuestro  
m in i s t ro  p len ip o ten c ia r io  al d ig n ís im o  ca rdenal  . ' 'ecretario de Estado. 
Yo, r e p i t o ,  ¿ q u é  h u b ie ra  d icho  el Sr. Pacheco si el  G o b ie rn o  h u b ie ra  
ped ido  á su  S a n t id a d  esta declarac ión  ?...

Paso  á la segunda  equivocación.
Dice  el Sr. Pacheco q u e  en la C ons t i tuc ión  francesa se a d m i te  ía 

l ib e r t a d  de cultos y  en la C ons t i tuc ión  española no. ¿ Y  no lo dice asi 
la nota del p l e n ip o t e n c i a r i o ?  ¿ N o  cita  esa c i rcuns tanc ia  c l a r a m e n te ?  
¿ N o  da esa razón  ? P o rq u e  cab a lm e n te  en España  no se p e r m i t e  n ns 
c u lto  q u e  el de  la r e l ig ió n  católica , apostólica  , r o m a n a ,  por  eso es i n ­
ú t i l ;  si b ien  dice el  Sr. Cast i l lo  en su nota  lo m is m o  que  q u ie re  el se­
ñor  Pacheco.

Así pues resu l ta  qu e  el G o b ie rn o  español ha dado  esta dec larac ión ,  
y  la ha dado  de una  m an e ra  f ran ca  y solemne , y qu e  esta especie de 
m an i fe s tac ió n  a d q u ie re  el apoyo  m o ra l  que  l e d a  al p u b l ica r la  su S an ­
t idad  ; y  esto no putide desconocerse , y s in d u d a d o  h a n  conocido las 
personas  in te resadas.

N o  cabe d uda  n i n g u n a  en  que  esta dec larac ión  solemne , hecha por 
el G o b ie rn o  español y acogida p o r  su .Santidad, im pre sa  y ptrb líc,d .t  
en R o m a  con su pe rm iso  y  benep lác i to ,  t iene  una  tuerza m ora l  m a ­
y o r  q u e  si se h u b ie ra  hecho por el G o b ie rn o  y  se hub iera  im p re so  
en  la Gaceta  de M a d r id .  Esa d iferencia  la conoce bien  el pa r t id o  que 
ha sido  objeto  de  la nota.

Esa d e c la ra c ió n ,  hecha por el G ob ie rno  español y  pub l icada  po r  
e s t e ,  no  tend rá  m as fuerza m o ra l  que  la obligac ión  que la C o n s t i tu ­
ción im p o n e  á I03 fu n c io n a r io s  públicos y  :i los dem as  subditos de 
S. M. ; pero  esta m an e ra  de ser presentada  y acogida  , y hasta  el he ­
cho  de estar  im pre sa  en R o m a  , le da m a y o r  fucrz  i ; p o rque  es c la ro  
que  el S um o Pontífice ,  si c reyera  que  d icho ju ram e n to  ora c o n t r a r io  ú 
los dogm as  de la re l ig ió n ,  por n in g u n a  considerac ión  h u m a n a  h u b i e ­
ra  admitido" la n o ta ,  ni h u b ie ra  p e r m i t id o  i m p r i m i r l a .

Asi  pues esta disposición p o n t i f ic ia ,  sin que  su S an t idad  se e n t r o ­
meta  en el r é g im e n  polít ico de España  , que  no le c o m p e te ,  esta aco­
g ida  ben igna  que  ha dado á la nota  , le presta toda la fuerza necesaria  
pa ra  los que  a b r ig u e n  e sc rúpulos  de buena  te, y qu i la  todo pre texto  á 
los que  los fingen y a p a r e n t m .

El Sr. A L C A L A  G A L I A N O :  P o r  causas e n te ra m e n te  opuestas 
las que  m ov ie ron  al D ip u ta d o  por Córdoba  ñ hacer esta in te rp e lac ió n ,  
m e  he resuelto á p a d i r  la pa lab ra ,  y á decir  sobre ella al Congreso  a l ­
gu n as  breves razones,  razones que  serán  mas breves toda v :a ,  a tend u ti- 
do á lo a de lan tado  de la d iscusión  y  á la im p ac ien c ia  de m is  compa • 
ñeros. - . . . . . .

Si el C ongreso ,  señores, ha  p res tado  a lg u n a  a tenc ión  á un i n d i v i ­
d u o  de tan poco va le r  como y o ,  hab rá  pod ido  n o ta r  que  pedí la p a la ­
bra ,  no  en m e d io  de  la d iscusión ,  s ino  c u an d o  esta se a n u n c i ó ;  es d e ­
c ir ,  que  no tan to  las razones que  se han  e m i t id o  por uno  y  o t ro  lado 
m e  m o v ie ro n  á o c u p a r  la a tención  del C o n g r e s o ,  l e v a n t a n d o  mi voz 
en  este rec in to  c u an to  la im p o r ta n c ia  g r a n d í s im a  que  y o  en co n t rab a  
en  la cuestión  ac tua l .

El Sr Pacheco ha cre ído  sobre este asun to  deber  hacer  al G o b ie rn o  
una  oposición f i r m e ,  fija. Por  el c o n t r a r i o ,  con la m ay o r ía  de m is  
com p añ e ro s  le he m an i fe s tad o  sobre este pu n to  una adhes ión  i g u a l ­
m e n t e  e m p e ñ a d a ,  ig u a lm e n te  decid ida.  Pero  es m enester,  señores, q u e  
s e p a n  nuestros  com i ten te s ,  es m enes te r  que  salga fuera de este rec in to ,  
qu e  la adhes ión  qu e  a lg u n o s  d a m o s  al M in is te r io  no es como a lguno# 
p o d r m  c r e e r ,  una  ad h es ió n  e n v i l e c id a ,  una  adhes ión  d eg radada  que  
nos l leva ría  con él á c u a lq u i e r  trance.  S em ejan te  r u i n d a d  no es p r o ­
pia de m i  pecho, y  m enos del de m is  c o m p a ñ e ro s ,  que  a b r ig a n  sen ­
t im ien to s  mas nobles , que  t ienen  a lm a s  mas e levadas que  la m ia .  No, 
señores, la adhes ión  que nosotros tenem os por el M in i s t e r io ,  asi en es­
ta cuestión  como en o t ras ,  es p o r  la id e n t i d a d  de  p r inc ip ios .  Si estos 
p r in c ip io s  dejasen de ser sus ten tados  ó por los sucesores cié estos M i ­
n istros, ó por estos m is m o s  Sres. M in is t ro s ,  entonces nosotros  Jes r e t i -  
l a r i a m o s  nuestra  adhes ión, valiese  m u ch o  ó poco.

La cuestión  ac tua l  es m u y  sencilla.  Por  m as que  el S r ;  Pacheco se 
c o n g ra tu le  del re su l tad o  de la d iscusión, S. S. no lia conseguido saber  
sino  u m  v e rd a d  t r i v i a l  que  ya  se s a b i a ,  y que  consiste en decir  quq  
Ja C o n s t i tu c ió n  no en v u e lv e  cuestión a lg u n a  re ligiosa .  Lo que  ha al* 
canzado  S. S. era como si se dijese el sol está en el O r i e n te ,  pero se ha  
o b ten id o  una  g r a n  v ic to r ia  con la dec larac ión  de qu e  por  la ta rd e  és­
ta en el ocaso.

R e p i t o ,  s eño res ,  que  son de todo p u n to  i n fu n d ad o s  los tem ores  de 
a lg u n o s  que  p u d ie ra n  cree r  q u e  el G o b ie rn o  desconociese sus d eb eres  
en las negociaciones con la cor te  de R o m a .  Si asi fuese me a trev o  a de -  
c ir  que  n i  un o  solo de los D ip u tad o s  estar ía  de  acuerdo  con ese G c -  
b ierno .

P ero  tengam os presente  q u e  c u an d o  se hab la  de la corte  de  R o m a  
y  se tacha  á nuestros  M in i s t ro s  de ceder á d e te rm in a d a s  ex igencias  
para  a n u d a r  las i n te r r u m p id a s  re laciones , se o lv ida  Ja na tu ra leza  de 
la m is m a  corte  de R o m a.  A h o ra  p rec isam en te  ha sal ido á luz una  
obra  de g ra n  v a lo r  que  esclarece m uch o  los pun tos  dudosos de la h i s t o ­
ria  de E u ro p a ,  obra  deb ida  á la plu mu de uno de los h o m b res  mas a veri ­
ja dos. de-la t ie r r a ,  de vasta e ru d ic ió n ,  y que  abarca con las ideas de lo 
pasado y de  Jo presente  el con o c im ien to  de los negocios que  t rata .  Pues,  
seño re s ,  en esa olma qu e  es la /[¡..torio del considodo y  del imperio  se 
e n cu e n t r a  una  e x p re s ió n  notable  qu e  debem os tener  m u y  presente.

N apo león  , a u n  no e n v a in a d a  la espada victoriosa  de M arengo ;  N a ­
po león ,  en el m o m e n to  m is m o  en que  el A u s t r i a  se Je mostraba  acér­
r im a  e n em ig a  y toda E u ro p a  le co n te m p la b a  a b s o r ta ;  N a p o l e ó n ,  h a ­
b ien d o  dado  la paz á una nación traba jada  y  dev id id a  , c u an d o  la I n ­
g la te r r a  se m os t raba  tan decid ida  á t r a n s ig i r ;  N a p o l e ó n ,  c u an d o  e n ­
con traba  á la E u ro p a  som etida  al p re d o m in io  de la corte  de R o m a ;  
N a p o le ó n ,  que hab ia  hecho elegir  al Papa  que ocupaba  ia silla  de San 
P e d r o ;  N apoleón  en ese m is m o  m o m e n to  ¿ q u é  fue lo que  dijo á su 
p l e n ip o ten c ia r io ?  Pa labras  son que  deb ie ran  l l a m a r  la a tención de to ­
dos Jos filósofos y  de todos los polít icos.  ««Tratad c o n e i  P a p a ,  le d i jo ,  
como si tuviese  á su m an d o  201),1)00 hombres.*» ¿ Qué quer ía  dec ir  con 
e s to ?  Q u e r ía  dec ir  que  e L  h o m b re  que  m as conocía el m ane jo  Re hi 
fuerza física , q u e  el h o m b re  que  mas conocía el poder de las a rn i ;u , 
el h o m b re  q u e d a b a  ta l  p r e d o m in io  a Ja fuerza que  la re p u ta b a  coinor 
i: a Dios,  respetaba ai Papa  por la g randj.s im a.fuerza- m o ra l  qu e  ten ia .  
A d m i r a b l e  hom ena je  dado  por un  legislador y  po r  un  g u e r r e ro  a u n a  
cosa que careciendo ab so lu ta m en te  de fuerza m a te r i a l  era e! co n ju n to  
pa ra  él de toda la fuerza  m o ra l  posible. ¿ Y  qué  se e x t r a ñ a rá  qu e  ten ­
gamos nosotros  a lg u n as  condescendencias con el Pontífice  ro m a i .o  c u an ­
do c reyó  que  debía  tener  tan tas  aquel  h o m b r e  i n s i g n e ?

Señores, llega un  periodo en las r e v o lu c io n e s ,  y  esto lo dije  y a  
c u an d o  tuve  el h onor  de h a b la r  sobre la cues t ión  de devoluc ión  de Jos 
bienes al  c le ro ,  llega u n  pe riodo s u m a m e n te  r e p a r a d o r  ; y este, asi



ce m o  acarrea sum o p r o v e c h o ,  es causa ele no peque ¡Tas injusticias, te­
n ien do  los reparadores que  sujetarse á ser tratados con  extrema a cr i ­
monia . N o  trato de hacer la apología de mis amigos, no diré  q u e  p u e ­
dan igualarse con el h o m b re  gran de  que he citado; pero s» que van por  
el m is m o  c a m in o  que él iba , por el m ism o  en que e sü  la salvación y 
que nos puede c o n d u c ir  á buen panelero . Es verdad que se tropieza 
en ese c a m in o  con dos clases de im pacienc ia ;  es verdad que se dice por 
los unos " n o  hacéis bastante,*» y  por  los otros ♦•hacéis d e m a s i a d o . E s  
ve r d a d  que esa fue la fuerza que  se opuso á N a p o le ó n ,  fuerza fu n da ­
da en la detracción  cabalmente  por el acto mas sabio de su G ob iern o ;  
pero  por dar o ídos  á detracciones semejantes ¿se ha de retraer el h o m ­
b re  de acometer una empresa  corno esta? Nos  ha presentado el Sr. Pa­
checo  á unos  h o m b re s  que  s igu ieron  la bandera condenada por la n a ­
c i ó n ,  y  condenada tam bién  por fortuna por la P r o v id e n c ia ,  á esos 
h o m b re s  que  e q u ivo c a n d o  el derecho creyeron Verle donde no existía, 
que acom etieron  la empresa de resucitar lo pasado y  de poner coto al 
verd ad ero  p ro g re so ,  á esos hom bres  que s iguieron la bandera usurpa­
d ora  contra  la bandera legitima de Doña Isabel II y  de las ideas n u e­
v a s ,  bandera nob le donde se Ven escritas bis palabras libertad  y  orden, 
á esos hom bres  nos lia presentado S. S. y  ha apurado contra esos des­
graciados  , todo el torrente de su elocuencia.

Bien sé que  eso encuentra m u c h o  eco ,  pero  y o  no qu iero  ensan­
grentarm e contra una fracción que aunque contraria  esta vencida. Pe-  
tq sí d iré  que si algunos de esos hom bres  v u e l v e n ,  co m o  ha d icho  el 
Sr. P a ch e c o ,  con  la frente erguida á entrar en el gr em io  de los ser­
v idores  de la R e in a ,  no es esta una desgracia que  se deba lamentar 
ni es cosa que deja de suceder en todas Jas revoluciones  , y  apelo  ai 
m is m o  caso que antes he citado. Cuando se celebró  el con cordato  y  se 
e s ta b le c ió la  Iglesia francesa por Na poleon f ¿  qué obispos fueron ins­
tituidos ? Cabal mente sucedió que de los constitucionales , de los que 
h abían c o r r id o  la suerte de las Cámaras y  se habían adherido  á las 
nuevas  leyes políticas fueron elegidos en escasísimo n ú m e r o ,  cu an do  
p o r  el con trar io  los que habian visto  con disgusto  las innovaciones,  
esos en sil totalidad fueron nom b ra d os ,  y  el cónsul no obstante su de­
seo de resistirá la Sede r o m a n a ,  porque en a lgo se la debe resistir, se 
a l lanó  sin em b a rg o  á a d m it ir  á la d ign idad  episcopal á m uchos de los 
contrarios. ¿ Y  por  q u é ?  N o  solo porque Je aconsejase la política ha­
cerse am igos ,  no í  trataba de restablecer Ja Iglesia, y  p ira  restablecerla 
era menester restablecerla sinceramente, no em p leand o  materiales fi­
losóficos sino matea ríales eclesiásticos, no por m edios  de coacc ión  s ino 
de persuasioo .

Eso h i z o ,  y  esos obispos entraron , no con  la cabeza erguida  corno 
ven ced ores ; entraron reconociendo ia r e p ú b l i c a ,  sujetándose á sus le ­
yes. Pues asi entrarán también Les que  un día reconocieron otra ban ­
dera , y aprovechándose  ahora de la puerta que se les abra vengan al 
g r e m io  de los sinceros defensores de las leye3 y  verdaderos amantes del 
t ro n o  de la Reina  Doña Isabel II. Por mi pues d i r é ,  señores, que uno 
m i  Voto al del Sr. Secretario del Despacho de Estado , y  que  una sola 
conquista  que  se baga ,  un solo hom bre  sincero que se atraiga á las 
honderas de la Reina , es para mi c o m o  para la Prov idencia  la con ver­
s ión de los envejecidos  pecadores. Pero si to lo sale v a n o ,  si todo ha 
s ido  in fru c tu o so ,  si el mal que se treta de co rreg ir  no se c o r r i g e ,  e n ­
tonces , señores, también seré y o  uno de los que  levanten su voz  para 
defender las ideas de verdadero progreso , de verdadera independencia  
de-la corona ,  procurando que la r e l ig ió n ,  sin perder su carácter d i ­
v i n o ,  se am olde  á las ideas del s ig l o ,  pues cabalm ente  es esta una de 
las mayores  bellezas de nuestra r e l ig ió n ,  y  el m o t iv o  porque  a lgu n os  
la tachan de adolecer demasiado de su sencillez p r im it iva .  A  esa sen­
ci llez debe el haberse manten ido  viva  y entera por espacio de tantos 
s ig l o s ,  y  debe también el d om inar co m o  Señora en los corazones, por 
m as que la filosofía la haya c o m b a t id o ,  y  la tibieza excéptica  de nues­
t ro  sigJo no la baya rendido culto.

He e x p r e sa d o , señores, mis  sentimientos y  m is  ideas en esta cues­
t ión im p or ta n te ;  ahora solo me resta dar las gracias á los señores que 
han teuido la indulgencia  de escucharme.

El Sr. P R E S I D E N T E  suspendió esta d iscusión ,  y  anun cian do  la 
orden del día para pasado mañana , levantó la sesión á las c in c o  m e ­
nos cuarto.

M A D R I D  2Í) DF ABIUL#
Después de impugnar ayer el Sr. Olivan en rm razonado dis­

curso el volo particular def Sr. Peña Aguayo sobre arreglo de 
la deuda , manifestando que el sistema que el Gobierno se pro­
pone seguir para llevarle á cabo dará por resultado que todos los 
acreedores sean igual y sucesivamente atendidos , oyó el Con­
greso la interpelación que el Sr, Pacheco tenia anunciada sobre 
la nota pasada por nuestro ministro plenipotenciario en Roma al 
cardenal Ministro de Estado. Explano su interpelación el señor 
Diputado por Córdoba vindicando á ia Constitución de 1857 del 
cargo indirecto que en su concepto se le hacia en la ñola al de­
cir que el código reformado nada contiene contra las leyes de la 
Iglesia, y terminó su discurso preguntando al Gobierno si se 
trataba de introducir alguna innovación en las nuevas relaciones 
con la santa Sede; si tendrían cumplimiento en lo sucesivo los 
preceptos de la curia romana sin el correspondiente exequátur, y 
si seria licito á cualquier clase ó individuo el resistir la obe­
diencia á la ley política bajo el pretexto de restricciones men- 

• tales.
Aprovechóse como era de esperar de ocasión tan oportuna el 

Sr. Ministro de Estado para manifestar al Congreso el giro cada 
dia mas feliz que van tomando nuestras negociaciones con Roma, 
y haciéndose cargo de la nota demostró con su acostumbrada elo­
cuencia que que ni envolvía la mas mínima censura contra la Cons­
titución vigente, ni mucho menos era inútil y oficiosa co?no se pre­
tendía; pues sobre 110 oponerse á ía ley política del Estado tiene 
por objeto desvanecer hasta el mas pequeño escrúpulo que con­
ciencias timoratas pudieran abrigar, y desenmascarar a! mismo 
tiempo a los que por miras interesadas puedan alertar inquietudes 
y tribulaciones qnc no sienten. Por lo mismo quiso el Gobierno 
que la expresada nota fílese pública y solemne.

Satisfecho el Sr. Pacheco con tan francas explicaciones , ob­
servó que todavía , en su dictamen, para que dicha declaración 
produjera lodo el electo que el Sr. Ministro se prometía, debie­
ra haber sido hecha por el Sumo Pontífice, y no espontánea, co­
mo parecía, del Gobierno español.

A esta insinuación contestó el Sr. M in is t r o  de Estado pro­
bando que la manifestación hecha en Roma con todas las solem­
nidades oficiales equivalía , no habiendo sido por nadie contradi­
cha , á una declaración del Simio Pontífice.

Después de un breve discurso del Sr. Galiano en apovo del 
Gobierno, se dió el asunto por terminado, y se levanto la se­
sión.

A V I S O S .

E! ayuntamiento constitucional del Real sitio de Aranjuez, 
para proceder al reparto de la contribución de culto y clero en 
el corriente uño, ha acordado sean rectificados los dutos estadv- 
licos que lian de servir de base para las derramas. Al efecto se 
hace entender á los forasteros que tengan en aquella población 
riqueza territorial ó pecuaria presenten relaciones juradas de lo 
que les pertenezca y sus utilidades; eit la inteligencia que de no 
realizarlo en eí improrogable término de ocho días, contados 
desde el en que se publique este anuncio en el periódico oficial,

se procederá por los penlos a la clasificación conforme a ley , y 
toda redamación será desoída.

Aran juez 27 de Abril de 4 8 í5 .= E I alcalde constitucional, 
Domingo Antonio Lopez.=Kl secretario, Juan Bautista Mejias.

B O L S A  D E  M A D R I D .

Cotización del dia 28 de y  Abril á las dos de la tarde 
E FE C T O S P U B L IC O S .

in s c r ip c i o n e s  en  el gr an  l i b r o  á 5 p o r  1 0 0 ,  00.
T í tu lo s  al portador del 5 por  1 0 0 ,  2 6 ,  25  i o / 1 6 ,  1 1 / 1 6 , 7 / 8 ,  

26  1 / 8 ,  2 5  5 /8  y 26  1 /1 6  á v. f. v o l . : 28  1 /2  á 50  d. f. vo l .  á p r im a  
de 1 /2  por  100.

íd em  d e l  5 por  100 proced en tes  de la c o n v e r s i ó n  de la  d euda  ex­
terior , 00.

In scr ip c io n e s  en el gran  l i b r o  á 4 p o r  1 0 0 ,  0 0 .
T í t u l o s  al portador  del 4 por 1 0 0 ,  00.
Id. id. del  3 por 100, 55 1 /4 ,  5 /1 ,  5 /16 ,  9/16, 1 5 / 1 6 ,  1 / 2  y  

55 7 / t G  á v. f. vol. y f irme: 35 1 /2 ,  1 /1 ,  56  1 /2  y  5 5  5/lG^á v. f. 
ó  ro l .  á p r im a  de 5/16, 1/2 y  5/8  por 100.

Inscripciones  de la deuda flotante de l  tesoro, 00.
C u p on es  no  l lam ados  á c a p i ta l i z a r ,  00.
V a le s  R eales  no  consol idados  , 00.
D eu da  n eg o c ia b le  de 5 p o r  1 00  á p a p e l ,  00.
Deuda sin Ínteres, 8 5 /4  al c o n ta d o :  8 1 5 /1 6 ,  3 / 4 ,  9  1 / 8 ,  8  7 / 8 ,

9 1 / 1 6  y  9 1 /4  á v. f. ó ro l .  : 9 y  9 5/8  á prim a de 1 /2  por 100.
A cc ion es  del banco  español de San F e r n a n d o , *00.
Id e m  d e l  Iris n o m in a le s ,  00.
Idem  id e m  al  p o r t a d o r ,  00 .

CA M B IO S.

Londres  á 9 0  d ia s ,  57  1 /2  á 5 / 8 .  P a r í s ,  1 6 -6 .

A l i c a n t e ,  1 / 2  d. M á l a g a ,  3 / 4  á 1 d.
Barcelona á ps, fs., 5 / 4  id. S a n ta n d e r ,  1 / 8  id.
B i lb a o ,  1 / 2  id. S a n t ia g o ,  1 / 2  id.
C ád iz ,  1 /4  id .  S e v i l la ,  id. id.
Cor  uñ a ,  1 / 2  id. V a le n c ia ,  id. id.
G r a n a d a ,  i  1 /1  id. Z a r a g o z a ,  7 / 8  id .

Descuento de letras á 6  p o r  100  al año.

P R O V I D E N C I A S  J U D I C I A L E S

El licenciado D. Vicente Mojados , juez de primera instan­
cia de esta villa de Santa María de Nieva y su partido por S. M.

Por el presente cito, llamo y  emplazo á todos los que se 
crean con derecho á los bienes que constituyen la capellanía que 
cu la poiToquial de San Clemente de Segovia fundó D. Gonzalo 
de Vera, vacante en el día por defunción de D. Eustaquio G ó­
mez de Rozas, y ha reclamado el procurador D. Vicente Olaso, 
con poder bastante de Doña Catalina Gómez de Rozas , viu­
da , vecina de Segovia, á fin de que dentro del término de 50 dias, 
contados desde ía publicación de este anuncio, comparezcan á es­
te juzgado por la escribanía del que refrenda á deducir del que 
se cmui asistidos; con apercibimiento que pasado dicho término 
se constituirá (4 expediente por sus trámites, y parará á los om i­
sos el perjuicio qué hubiere lugar.

Dado en Santa María de Nieva á 16 de Abril de 1 8 4 5 .=  
Vicente Mojados.=Por su mandado, Ramón Gila.

Juzgado de primera instancia de Medina de Rioseco,=D. Juan 
Presa y Huerta, juez de primera instancia de esta ciudad de Me­
dina de Riosoeo y su partido.

Por el presenie cito, llamo .y emplazo á todos ios que se 
crean con derecho á los bienes que constituyen los vínculos fun­
dados por D. Antonio Alfonso en la villa de Villamuriel de Cam­
pos, vacante por defunción de D. Manuel Alfonso, para que eii 
el término de 51) dias, contados desde que este edicto se anuncie 
en la Gaceta de M adrid, se presenten cu esle juzgado por la es­
cribanía deí que refrenda á deducir en toda forma el de que se 
crean asistidos en el expediente incoado por Eugenio Alfonso; 
pues si asi lo hicieren les oiré y administraré justicia, parando á 
los morosos el perjuicio que haya lugar.

Dado en Rioseco á 10 de Abril de 1845.=Juan Presa y  
Huerta.=Por mandado de S. S ., Santiago Iglesias Pelucz.

D. Cefciino de Boneta, juez de primera instancia de esta vi­
lla y su partido.

Hago saber que por eí Sr. brigadier de, infantería D. José 
de Allende Salazar, como marido legítimo de Doña Rita de Ja- 
citua y Ampudia , vecinos de la anteiglesia de Abando,-sc ha 
acudido á mi juzgado solicitando la adjudicación en calidad de 
libres de los bienes correspondientes á la capellanía mere lega 
fundada en la iglesia de Santiago, una de las parroquiales de 
Bilbao, por los a2buceas testamentarios del general de ilota Don 
Juan Bautista de Mascaron, que últimamente había poseído Don 
Mariano Deogracins de Monlcano y Eehezarreta; y para que piie* 
dan acudir á usar de sus acciones los que con derecho se creye­
sen, se cita y emplaza a todos ellos para que en el término de 
50 dias, que por primero y último se concede, contados desde 
la publicación de esle anuncio en la Gacela de M adrid, se pre­
senten en mi juzgado por ía escribanía del que suscribe á usar 
de su derecho ; en la inteligencia de que pasado se procederá á 
lo que corresponda , parando el perjuicio- que baya lugar á los 
que no lo lucieren.

Lecho en Bilbao á 14 de Abril de 4845.—rCeferino de Bó­
llela.=Por ni andado de S. S ., Se rapio de Urquijo.

S U B A S T A S

El ayuntamiento constitucional del Real sitio de Aran juez 
ha acordado sacar á pública licitación el abasto de carnes que se 
consuma en su vecindario desde el primer dia del próximo Ju­
lio al último de Junio del año venidero de 1846. La subasta es­
tá dispuesta en tres remates, que tendrán lugar en los dias 41, 
^8 y 30 del inmediato mes de Mayo á las doce y media de sus

respectivas, tardes en la sala capitular, adonde se cita á los. que 
gusten interesarse para que se informen del pliego de condiciones 
que ha de servir de base; previniéndose que la corporación muni­
cipal cede al mejor postor los pastos del soto carnicero con que 
cuenta , y son capaces de sostener todo el año del arriendo mas 
ganado que los que la población necesita para su consumo. Y pu­
ra mayor publicidad se pone el presente anuncio en el Boletín.

Aran juez 27 de Abril de 1845.=EI alcalde constitucional 
Domingo Antonio Lopez.=El secretario, Juan Bautista Mejíus.

BIBLIOGRAFIA

LA historia universal pintoresca antigua y moderna, desde la 
creación del mundo hasta 1845 , puesta al alcance de tolos 

y adornada con láminas de un mérito superior abiertas en acero 
por los mas acreditados grabadores ingleses y franceses , que re­
presentan los pasos mas famosos de la historia, las acciones mas 
memorables y los bustos de los varones mas eminentes. Texto 
por los profesores de historia en las universidades de París y de 
Gotinga. Veinte y cuatro entregas á 4 rs. en Madrid y Barcelo­
na y 5 rs. francas en los demas puntos. Dos láminas y 52 co­
lumnas de texto casi fó.lio la entrega, una entrega por semana.

Idea de la obra.
Sí alguna obra tiene una utilidad manifiesta, será la que anun­

ciamos. Abrazar en su conjunto la historia de todos los pueblos, 
abrir el libro por la creación, seguir los pasos del linaje huma­
no durante los 59 siglos que cuenta de existencia ; presentar á 
Moisés y la religión; á Ce crups y la libertad de los pueblos, y 
á Jesucristo y la libertad de los individuos; ver á Babilonia, á 
la China, al Egipto y á Méjico enlazados por medio de geroglí fí­
eos misteriosos á la Grecia, país cuyos héroes valen mas que sus 
dioses; á Roma, vencedora del mundo, y esclava de sus vicios; 
á los bárbaros volviendo cara á los romanos, que los habian acor­
ralado entre sus lanzas y los hielos del polo , é inundando la Eu­
ropa con ímpetu incontrastable; á la edad media con los feudos 
y las guerras religiosas; y por fin al mundo moderno con sus in­
mensas conquistas científicas; y todo esto adornado con el 
atractivo de unas primorosas láminas históricas, copia de cuadros 
de los mas distinguidos pintores, y con los retratos de los hom- 
bres grandes, copia de los mármoles que nos ha legado la anti­
güedad: hé aqui 1111 pensamiento sencillo y vasto, (pie? no duda­
mos será acogido como merece serlo un trabajo hecho con con­
ciencia.

No es una mera obra pintoresca destinada para arrinconar­
se en las estamperías : es un libro bueno, necesario, que para 
obtener un éxito completo ha acudido á las bellas artes pidiéndo­
las el auxilio de sus mas nobles inspiraciones.

La parte de nuestro libro que comprende la historia antigua,' 
liasta la irrupción de los bárbaros, es enteramente obra del ale­
mán A. H. L. Heeren, profesor de historia en la universidad 
de Gotinga : fruto de constantes trabajos y de la larga experien­
cia de un sabio encanecido en la enseñanza de la historia, su li­
bro está escrito sobre un plan enteramente nuevo, y no solo les 
será útil á los que quieran aprender sino también á los que quie­
ran enseñar. Cada división ó subdivisión impártante va precedi­
da de nociones preliminares sobre la geografía antigua, y de la 
lista de los autores que es necesario consultar si se desean mas 
vastos conocimientos. Lo restante de la obra que anunciamos es 
debi lo á los profesores de la universidad de París, que la han 
continuado tocándonos solo á nosotros revisar con esmero la par­
te relativa á nuestra patria y  completaría. Abundan en toda ella 
los datos cronológicos y buena copia de fechas exactas, trabajo 
mas ímprobo de lo que á primera vista parece.

Tocante á la tipografía, hemos adoptado una letra clara y 
compacta que nos permitirá dar en 24  entregas la materia de 1(1 
tomos en 8? regular.

Condiciones de la suscricion.
Se publicará la obra en 24 entregas , á razón de una por se­

mana.
Cada entrega constará de dos láminas con papel de seda ro­

sado y de 32 columnas de texto en buen papel y tamaño casi 
folio.

Precio de la entrega 4 rs. en Madrid y en Barcelona, y 5  
reales en los demas puntas francas de porte.

La primera entrega contiene las preciosas láminas del Dilu­
vio y el paso del mar Rojo, y la segunda se reparte ya en los 
punios de suscricion.

Madríd.=Librería de la Sra. viuda de Razóla, calle de la 
Concepción Gerónimo, núrn. 2.

Barcelona.=ímprenta y librería española, calle Ancha.
Y en tas principales librerías del reino donde están de ma­

nifiesto las láminas.

T E A T R O S
PRINCIPE. A  las ocho de la noche.
1? Sinfonía.
2? Se pondrá en escena la comedia en cuatro actos y en veri- 

so, original de D. Tomas Rodrigucz Rubí, titulada

BANDERA NEGRA.

ód Jota nueva bailada a ocho, música del maestro íradíer. 
4? Terminará el espectáculo con la pieza en un acto , titulada

LAS VENTAS DE CARDENAS.

CRUZ. A las ocho de la noche.
Se pondrá en escena la ópera en tres actos, titulada

MARIA DI ROHAN.
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E d it o r  r e s p o n s a b l e  G e r v a s i o  I z a g a .


